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Sao 8ênedito

EDITAL

tuuNtciPto DE sÀo SENEDtÍo/cE
SECREIARIÂS DE ESPORTE, CULTURA E ÍURISTTO E OO IRÀBALIIO E DESENVOLVIMENTO

PREdIO ELtrRôIlcO lf ,OO2!rzoZ+E
(PROCESSO^O tNt§rRATtVOn.202lí,0G.06.01)

Tom* púb @ qu. o{ê) xuMclpto DE slo EEIEotÍocE - sêcREÍÂRtÀs DE EspoRTE,
CUtÍuRÂ E TURIS O E DO ,ll^aÂrHo E OEsENVOLVIMEI{IO SOCÁ[, p.r Gio do PEgo.irc OlSci.r
do Mun crpio, sêdrado(a) â Ru. P.uro x.rq!6i 373, c.nrD, cEP: a2,370j00t sto B.n.dllo/aE @ EEá
ricitsçáo nà nEdár'dadê PR EGÃo, ná ,oÍma E LEÍR oN tcA, no D à 09/032024 á. loh (hoÍário dê BÍãs ltia),
n6tê,rodaLêno14133dê1qdêábírdê202r.dooeEtoMunicp.tno54dê27deDez.rbod62023,
. dêmâ § êqirl.çao apliúvê ê âindâ, de erdo @m a5 6ndçaê. êsLhêt*Éâ. nêíe Editrt.

1 1 O oblero da pEsênrê r c laÇào é a conlÉlàção do3 $íiÇ6 ê3pêdát@d€ en @ nsu [o 5 d. gêsllo
@, ê do l€b5 ho € Bndá @m o ohjêrirc dê .iêndêÍ ô3 í@sidad6 d.s

s*ebne de Esporrê cortuÉ . Íuristu e do TÉbá ho ê oêsnvotvimnto seât do Municípb d. sào
Bêâedit cE @n'omê @ndloaes, quail dad6 6 €x gênciá3 *t !êt* d$ n6ie Editât ê *us aÉxo.12 A licláÉo sêÍâ earizadá €m grupo ún@, íomdo @niome iâbêta @sranL m Íêmo dê
Rerêêncâ dêv€nao o ric(ánle oiàeer prcpost pác iodd os ileB quê o @rpó€

2. oÂ PÂRrcrPÂçÁo NÀ LtcrÍÁçÀo
21 PodêÍão paÁlcp€Í dBr.i PegSo c inEÍe.sados qu€ €sriv.Em pEvi.meÍnê od.rcÉdos no
s'âlrna dê cadãstãmenio unriedô de FomecêdoÍ6 - slcÂF ê .o sÉrêm. dê compi!. do Go*mo F.d6ãl

iri@no dia úlil anldior à d8t pÍd 3iâ paÉ @bimnlD das pDpcEs.
22 O brrô16 EsponshnÉ.-se àcrusiva ô lbmalm.nt p€lás rr.ruáçaé. €btuadd m $u nom,
assurc @m l5m3 ê vêrdâdênú su6 pÍopost . . suc t.ll@ irctu!É os.io. príiEd6 diErElBtê
ou poÍ *u BpÍ€snrlniê, ercrurda a Espon*bilid.dê do pÍoedü do 3iíêma tu do ó.9âo d êntd.do
poíDiEE d6 rÉit.çto poÍ senruals d8nos dMre.r@ dê ue iâdêvido d* cEd6ndài. dê.ere aindá

2 3 É d6 É3pon*bird.dê do edasfado @nl€ á êx.trdão d6 *us dadôs câdgsn b nú §âtâma.
ôbcionadc no iêm àdenoÍ ê ron6tos 5tuá Eàdoc jonio a6 óÍqá6 Í6Donsáv.is pêt iníornEÇ3o,
deêndo pDedêr, rmdi.tam.ile à @rôí!o ou á .[êÉÉo do3 @9 .116 lão lolo k .nlifiqu. in@@çáo ou
aq6bs * lom.m dê.a§ra êrdos.
2,1. A náo obsetoáncia do disposro no item aniêÍior podeÍá 6nsjsr d€.dàââi6c€ç5o .o tum.ilo d5

2 5 Será @n@dldo lÉlarcnto rávorecido pêÉ * mic@mpÍ*s . empE$3 dê p€qÉno poÍE, pãE
a5s*.dãd6s@pêÉúvâ.ftncionâdãsnoãdiool6dâLê'no 14 133 de2021,p.Eo.qÍÉu(oÍferiÉ(o
pÍôduloÍ ruÍal p6§ lrsicâ ê paÍa o íc@mpEândêdoÍ 

'ndivid@r- 
MEt, nos limirês pÍêvi.t6 da !e!

comôremenbÍn.r23 dê2006
2.6 Nào p.dêrão dispuE. 6tâ ticirâÉô:

Os iil€r6s.ãdos dnêÍàô âiêndeÍ às @nd @6s .xioids .o Éd*rrmênio ío Sicaí aé o

aqúro qoâ náo .rênda às condiÉês dsrê Ed itá ê sêú (s) a âexo(s ):
autor do.ntêpEjtu, do pÍqero bás @ ou do prcjêlô deur@, p€ss@ 116iÉ ou jondl@,

quándo â ÉiaÉo vêBí eb.ê *toiÇ6 ou Íomdim.nto dê bens a ete Íetádonadosl
êhpí6*, isor.dáftn!. ou em @núrcio, rêspon§.âvet pêta êtabôEÉo do prciêto bé.i@ ou

do prcjêtô ê,*Lliyo, ou âmor* dâ qJat o 6ú0. do pôFb s.,á d'nge
ou d.EnloÍ dê m.ô de 5% ,c,n@ p.Í 6to) do @pEl @r d'EE . ú8, cspoGáv.r rêr4@ ou
sub.ontãEdo, qu.ndo â ricilaçâo vêEr &bÉ miÇos ou ,ond:im.nto dê hênc á êt. ^dséiGp.s$a ns e ou iurrd e qu€ se .MnrÉ * rêmpô da tioilaç5o impos.ibitir.dâ dê pádicipar
dr r LÉo êm d@Írérciã d€ e.lÉo qre lhc ío Tposiâ. 
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São Benedito

EDITAL

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE
SECRETARIAS DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO E DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90023/2024-PE
(PROCESSO ADMINISTRATIVO nD 2024.06.06.01)

Toma-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE - SECRETARIAS DE ESPORTE,
CULTURA E TURISMO E DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL por meio do Pregoeiro Oficiai
do Município, sediado(a) ã Rua Paulo Marques, 378, Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito/CE, realizara
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no Dia 09/08/2024 às 10h {horário de Brasília),
nos termos da Lei n° 14 133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n’  54, de 27 de Dezembro de 2023,
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edita!

1. DO OBJETO
1 1 O objeto da presente licitação è a Contratação dos serviços especializados em  consultoria de gestão
e assessoria para as áreas do turismo e do trabalho e renda com o objetivo de atender as necessidades das
Secretarias de Esporte, Cultura e Turismo e do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São
Benedito/CE. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos
1.2 A hcitaçâo será realizada em grupo único, formado conforme tabela constante no Termo de
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2 1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de  Fornecedores - SlCAF e no  Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov bncompras).

2 11  Os interessados deverão atender ás condições exigidas no  cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior á data prevista para recebimento das propostas

2 2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do õrgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação
devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados
2 4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação
2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14 133, de 2021 para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl nos limites previstos da Le<
Complementar n° 123. de 2006
2 6 Não poderão disputar esta licitação

2.6.1. aquele que não atenda ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s):
2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórc>o. responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou  empresa da qual o autor do projeto seja dirigente gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
2 6 4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em  decorrência de sanção que lhe foi imposta z .,

ESI  W '  3Qove«woMvwir*LCiEs*oeexecNTo,
Ué-quv-i . i ’ i  ■ 54) Banad» £«  |M |  1W C£í' &JVG4B0 07 7F& !?&«C>1 7—- 4



áquêlê quê ronienha técne @mêfti8t &noma! fnan@iÍ3
Ú.b, hBta ou c v I coh d dqênle do ÔQào ou ênlidâdê @ntrãlànte ou @m .!e.tê púbti@ quê d*mpenhe
tunÇâo nê ricit.çlo ou aue na fsÉtizâçáo ou hâ q6Eo do @nlElo, ou qoâ det6 3êjâ ónjugê
mmpê.hêirc ou pâe.le em rinhâ BE @ árêÉt ou por âfnidade íá o râMiÍo gÉu

ddembrcde 1976 @n@rendo ênlÍê si
2 6 t pessoa Ís'@ ou jorrdi€ qu e, M 5 (cin@ ) án6 ânlenoes à divutgá9áo do êdirá , ieí ha s do
@nden âdâ judiciarft nre, @m rÉneito em I ulqâdo poÍ .xptoEÉo c'ê tÍabatho iiíánrÍ por suhm ssão d ê
lrabalhádoÉs a ôondÉ* aná olas ás dê .*Evo o0 por cont-.iação d. adoh*nl* nos €sos vêdâdc

êÍpÍêss conüll.dorás .onroaoas ou @r'gadâs 1os rêru. da Le' nc 6.40. dã .5 de

aoe.E púhriÉ do óÍqao ou êir dadê licirãniê:
oE.iizações da se êdãdê civir de rnl*s púbrico , osctp, aruà.ô nêse mndiÉo,
Nàó poaeé padicipar dn i3 ou ind Elámêntê, dá riciiâÉo ou da udÉo do 6nrÍáro áoênE

269

públim do óÍgáo ou ênlÉádê d âlralânle d6v.ndo $r ob*Bãd.B âg .,tu.Éêt qu. posm @nr'g uE r
@í'nib de nErc*s no êrêrcrcio ou a pós o cxêrc rcio do e rg o ou .mpEgo, nos lâmr dô teg'stâç3o q ue
disciplina ã m8tí à @nro@6 rdoad 9.daLêin!1.133 dê2021

, 7 o hp€drft1b oê qJê raE;-n 2 6: *É EFb€r áprE5d;ã lÉiânÉ quê àrle er sub3r rJ'Ç.o
â ourÍa p.sse ís e ou ju íde, @h o n&ito dô budar á êhrividádê d. *nçào â êtâ apti€da, inotusire a
3uâ conlÍolâdoÉ @nlElâd. ôu @ligada dsd6 qu€ dnd.mê.tê 6mpbvádo o tÍclo ou a utilizaÉo
r'audu lcnta dã pêÉoná ldâde I u dd ic! do iciL ntô
2 3 A ditâno da ,ú mi.islÍáÉo 6 ox.ru3 válMtê a *u setoço, o aúor dôs pqetos € a êmpEâ. . que
* ÉteÉm ú 

'!e.s 
2 6 2 e 2.6 3 podêrào pá.ricipáÍ ío apoio das alividades d6 pl.nêjàmnto dá 6nrÍ.r.çlo,

d. êx*uçáô dâ lic'iâÇáo ou do gê51âo do @niÍáio, dêsdê que eb sup.ryiúo .xclusivá d€ .gêni* púbt 6s

2I Equ'pâÉre aos áutoEs do pÍolêio âs enpÍ*as inlegÍantes do rcsmo grupo ê@ômi@210 Odisposton6iâru262ê263âàôimp.dêa claÇ5 ou ã @ilr.láçâo d. * iO.qBimtuá6e
ên€Ígo do @ntEEdo à .rab.í4!o do pÍqêto bási@ e do prcjero exeuirc ns @nlELç6e intêgÉd.. e
do pójêlo exo.ulivo, nos d.m.G Íêsires dê er&uéo.
211 Em liciEçõ6 ê @nlÍ.tâÇõe. ea @das no ámb to d. prcj€rc ê pEgEro3 p.EdMt. fnandadoG
poÍ a9êmia ofciãl d€ @péráÉo *tángê'É ou por orgânÉm fnEnÉiE inlêm*ir.t @ @uM cro
ônândamnto ou dá @nrâpaíida iáooru , náo podêrá pàÍtÉip.í pêss fisi€ @ lurldba quê inLgB o El
dc p.s@. *ncmâdá3 poÍ eses ontidãdês ou quê aêj. d*t.Éd. indôn€.o3 iêms ds !!Lo1'4'-!]2!4:
2 12. Â vêdáÉo dê quê lÍaE o ii.m 2 6.3 êetêndê+ â terceirc quê .uririê . 6nduÉo dE @nf.EÉo ná
quàlid.dê dê inlegÉniê dê êquip€ dê .poio, pElissEnâr erp€iarÉado ou tuncto.árlo ou EpEsnE.i. d.
.mpE* q0â pÉâiâ aÊsêssoÍia lé.n e
3. O^ ÂPRESENTÂçÃO OÂ PÂOpO§rÂ E OOS OOCUI|ENTOS OE H^atLlI^çÃO
3 1 Ná pr*nrê ri(Íâçáo, a ía$ dê há b r iâÉô sucede.á as Ía*s dê aprê$iiâÉo dê p.opo3i.. € ra n@

3 2 O. I'ciliílês endminhãÉo, êrc Eivameile poÍ reio do sisLmã 6bfôni@ . pEpo.tô @ú o D@
ou o pê@itual dc dc.@nio @.6mê o cnÉdo dê jurgãmnto sdoEdo netê Editsl, .iê a dáú 6 o hodÍjo
stâbêleidos pá6 àb€nuÍ. d. 3êcaao públ e
33 No ed*rràlMto dá pÍoposlá iniciar, o ridi€niá d@ à6É, êm empo póprio do sk6ru, qE:
331 .slá cêntê ê 6í@da oom * @ndçóê ontdar.o edia ê*usan6$ b.m6mdêquêa
pÍop6E .pE*nt dâ @mpÍehd. ã iniêgElid.dê dos cu3bs paÉ .têidtuilo dos diEitús rr.barh3tâ3
ass€guÉdc m comitu'ç3o FêdeEr, n- l6is irb.thisl* nâs nomai 

^Í-.r€gaÉ 
na36 .nçóê. óErvat

de rabâlho 6 nc têltM dê ajuslameilo do 6dutà vig.nrêc na daia d. s@ cnt €9.6m d.fnitivo ê quê
cu npÉ p ena m€nrê @ Í€qui§(o3 d. ha bil EÉo d.i nid6 no nst! mêílo coiv@rório332 não ãmprcgà mêior de 13 a nos €m tEb. ho notúmo ÉÍiooso ou in$tubE . náo êmDree. GâoÍ d.
16 ans 3ãto ru1or. â pâí de 14 anG r 6rdÇ!o dê àpeMa, E rcmG do áds9_4._Ilq!I-je

3 3 3 hà. posu ê pÍ€gados êxêcubndo rabatho d.gEdánrâ ou tu(Édo, obsêtoándo o
nc'sos le vdôan feio nc$ ltdôad 50 dâ co nsr'ru cáo Fêdê.ât:331 .Lmp€ .g ê,.sér(E do
Prdêncà Sc'.| p€v'rts3er râ,€ êh ourÉs nomas 6sÉtfes3r O i.'lániâ oÍgáâi.ádo êm @pêrávâ dêverá d*hd ãnd., âm empô pópio
e€lÉôi@, quê.umprc G rêqú stus e$abetrcdos no ânoô 16 dã Le no i4 133 de 2021

I

São Benedito

2 6,5 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do  órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou  parente em  linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
2.6 6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6 404. de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2 6 7 pessoa física ou jurídica que nos 5 (cincoj anos anteriores á divulgação do edital tenha sido
condenada judicialmente com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de  escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista,
2 6 8 agente público do órgão ou entidade licitante
2 6 9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
2 6 10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da  execução do  contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1 Jl do art 9° da Lei n0 14 1 33. de 2021

2 7 O impedimento de que trata o item 2 6 4 serà também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada inclusive a
sua controladora controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante
2 8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.6 2 e 2 6 3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou  de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade
2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2 10 O disposto nos itens2 6 2 e 2 6 3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução
2 11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada imdônea nos termos da Lei nu

14 133/2021.
2 12 A vedação de que trata o item 2 6 8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3 1 Na presente licitação, a fase de  habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento
3 2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo própno do sistema, que
3 3 1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas
de trabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 ; XXXIII da
Constituição,
3 3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art I 0 e no inciso II.' do art 5'~ da .Constituição Federal,
3.3 4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em  outras normas especificas.
3 4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nu 14 133, de 2021
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3 5 O fornecedor enquadrado corno microempresa. empresa de pequeno porte ou  sociedade cooperativa
deverá declarar ainda, em campo própno do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3"  da Lei Complementar np 123, de 2006, estando apto a usufruir do  tratamento favorecido estabelecido
em seus arts 42 a 49, observado o disposto nos §5 1° ao 3P do art 4°. da  Lei n 0 14.133, de  202 1

3.5 1 no item exclusivo para participação de mscroempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo ' não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item
3 5 2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assmalaçáo do campo não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nu i 23  de 2006, mesmo que microempresa empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa

3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3 5 sujeitara o licitante às sanções previstas
na Lei tr 14 1 33. de 202 1. e neste Edital
3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessão pública
3 8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3 9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances
3 10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametnzar o seu valor
finai mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras.

3 10 1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em  relação aos lances intermediànos quanto em  relação ao lance que cobrir a melhor
oferta, e
3.10 2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínima, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

3 11 O valor finai mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametnzado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3 111  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço, e
3 112  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3 12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametnzado na forma do item 3 11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno
3 13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da  perda de  negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão
3 14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou  a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos

4 1 1 valor unrtáno e total do item,
4 12  Marca
4 1.3 Fabricante,
414  Quantidade cotada

4 2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4 2 1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação

4 3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciártos.
trabalhistas, tributários comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto
4 4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de  erro
omissão ou qualquer outro pretexto
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4 5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada sera a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses
4 6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente
4 7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus lermos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas ã perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição

4 8 1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação
4 8 2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais quando participarem de licitações públicas;
4 8 3 Caso o cnténo de julgamento seja o de maior desconto, o preço jâ decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior

4.9 O descumpnmento das regras supramencionadas peia Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumpnmento da lei.
nos termos do art 71 inciso IX da Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5 1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico na data, horário e local indicados neste Edital
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso antenormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
5 4 Iniciada a etapa competitiva os licitantes deverão encaminhar lances exciusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imedialamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro
5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
5 6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horáno fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital
5 7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supenor ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema
5 8 O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
reiação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS
10,00 (dez reais)
5.9 O licitante poderá uma única vez excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou mexequivel
5 10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado
5 11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa " aberto", os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5 11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública
5 11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata □ subitem antenor. será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período oe prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
5 113  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finai de
classificação
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5.11 4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em  segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações
5 115  Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5 12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de descontos
5 1 3 Não serão aceitos dois ou mas  lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar
5 14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.
5 15 No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances
5 16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação
5. 17 Caso o licitante não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta
5 18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte assim como das demais classificadas, para o fim de aphcar-se o disposto nos arts
44 e 45 da Lei Complementar n° 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto n"  8 538, de 2015.

5 18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ou abaixo do
maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada
5 18.2 A melhor classificada nos lermos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou percentual de desconto superior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto
5 18 3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior
5.18 4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre eías para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta

5 19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
5 19 1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no arí 60 da Lei n° 14 1 33, de 2021, nesta ordem

5.19 1 1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato continuo à classificação
5 19 12  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstas neste Edital
5 19 13  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
5. 19. 1 4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

5 19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou  prestados por

5 19 2 1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
oa Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize
5.19.2.2. empresas brasileiras,
5.19 2 3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais.
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação nos termos da Lei n6 12 187, de 29 de
dezembro de 2009. /
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5 20 Encerrada a etapa de envio ae lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do  preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas apôs definido o resultado do julgamento

5.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão
observados os preços unitárias máximos e os percentuais de descontos mínimos como critério de
aceitabilidade.

5.20 2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicíonamento. tamanho de lote ou qualquer outro motivo
5 20  3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inioalmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do percentual desconto mínimo
definido pela Administração
5 20 4 A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
5 20 5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatono
5 20.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessános â confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados
5 20 7 É facultado ao  pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo

5 21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da proposta

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei n°
•4 133/2021. legislação correlata e no item 2 7 do edital., especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros

6 1.1 SICAF,
6 1 2 Cadastro Nacional de Empresas InidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-
Geral da  União (https//www portBltransparen.çia qov br/sancoes/ceis): e
6 13  Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP mantido pela Controladoria-Geral da
União fhttps //www portaltransoarencia.oov,br/sancoe s/cneo)

6 2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da  Lei n~' 8 429, de 1992.
6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nu 3/2QiS, ari 29, caput)

6 3 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros (IN ng 3/2016, art 29, §1°)
6 3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN n° 3/2018 art 29, $2°)
6 3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de  condição
de participação

6 4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido ás ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em  conformidade com este edital
6 5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo ou do percentual de desconto em  relação ao minimo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal n° 54 de 27 de Dezembro de
2023
6,6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6 1 contiver vícios insanáveis:
6.6 2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência
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6 712 iiex slircm custos dê op.íunidâde @0aer de luslireÍ o vuho dâ olê.t63 Sê houveÍ iidlcios de nexâquihirid.dê dâ pbp.st. de ,e@, ou em eso d5 n@d.dê dê

ê*áÍ( ÍêntG @npl€T€rr.€s, podêÍáo *Í êletuadas d'r'gênc$ pàE qL. à €TpE* eípove a
êrcqu bilidadê dá popóalá
69 Erc! rc pre.cF'trento da plân 'r nt @rst ruêm mrvo paã â d* ars'leÉo dã plpo3rã A
p.rirFá p.dêé *. â.ú3bdd Ero íorn€d. 10 oÊo 

'.d 
êoô p€tô s',ê@ desde cu. nâo hã,à ruloEÇào

do pEço ou d mmuiÇáô do des@nlo ê quê $ @mp.N q@ Biê é o !ást.niê paÍa a@Í con lodos os cu.tos

6 9 1 O àjo3tê dê quê rilâ esle disp.sirivo s6 limir. 5 sn4 ôrcs ou É h$ qoâ nào .te6m a
substânciã d.3 propostáô

ComdêE-sê êÍ@ io p@nch ncnio da plànilha pá*lv.l dê @rêç!o. indeÇáo de
reo hrmnto d. impeioÊ e @nlribuiÉ.s nã íom8 do S mpl6 NáciM.l qu.ndo nào €brve êe ê! re610 PâÉ íns de aíálisê da popostá qoánro .o cumfi menio da3 espelieÉ4 do objêlô, pod.É s.r

@rhid. á má.iíê{rção srila do s.lo. Equisitánt. oo dá áea espeú iada ío obÉro.611 Câso o ÍeÍmo d e R.Íêíánc á êxijâ â â pÍ*enlôÉo de atuslÍa o ridiânL classiltÉdo êm pamêno
lugâÍ d*êrâ ápesênlá-la, sob pêná d. náo ácêEÉo dâ póposlâ
612 o l@l ê p@o paÍâ .niEgá d* âmoêtÍás 6tá iníoÍíado io Têmo dê RêreÍênda, újá prenÉ
*É Íâcultada â bdos G inr.r€*dos. rncroindo 6 dê@is ricitaiiês.
6 1 3 Os Í.su[!dos d5s 8v.li.çó€. seÍáo d vulgados poÍ meio dc runsg6m no sÉt.m..
6 14 No €so d. iâo her €nliê!€ d. .mrlÉ ou @ru at e n. c.r.gâ s.m ju5ri6c.tiv3 *riâ p€b
Fegoêirc ou hav.ndo êntEgã dê âmogtÍa ÁrÉ das Bpeifreçóôs p@istss..si. Edir.l, á !rcporl, do

615 sô á{s) 3m6tE(g) .perêíiâda(s) pêro pímro d.$i6edo nào ío(êm) eêirr(s) o pGsoeirc
analisÉ ã 5€it brid.dê da poposiâ ou àn€ of.rGdo pêo rêlundo ct.ôsi6@do sê!un*é @m .
vê,ifÉÉo dà(s) 5m$tE(s) e áss'ô, su@ssivãm.niê .iá . v.,ii€Çrb dê om quê aiênd. à. 4pcií.5Ée
consrãnrls no Í6rm dâ RÊlêÍêâcia

7. OÁ FASE DE HÂA|L|TÂçÀO
71. 06 deumenbs p@ií6 no Íômo d€ RêEÉrcia, nê@33ário3 ê $15.iôntr5 paE dêmmtrÍ.
Épáod.dê do riciIáitê dê @ iar o obiêto d. tÉitáÉo, *Íão exiqid6 pâÉ fn. d6 hab iEÉo, É rêl@
dG aís 62 á 70 dâ Lê n" 14 1 3.3, de 202r.

Â doôunênração ergdã paÉ ins dê hâb raÇào lurrd€ fser s@ãl ê tÉbáhisrâ e
§nómicêÍn.ne É, podêÉ seÍ subsüturdá pê o Íêgi.lro cr.st ô no stcÂF, @niorm disp.sto no § f
do.d94doo€êêroMunicipâln!54d627dêod6mb@dê2023,oh$ryadoodispGtono§1.doâd
36 ê dó § 1ó da a^ 39 tL tnstucáó 

^ranêttQ 
SE13ES no 73 dê 3a dê sêtênbh de 2a»72 Ouárdo p.múdã à oánÉ'pâÇlô de entre3 €stErgê,É quê.ào turco1.m no PE 3. *.reárãs

r,€ FáhirirÂçlo *áo aErd d$ rud 
'nÉá 

Têntê .pr$1Eos .T rquÉo
.]N.u@§êdêoncbnlovãr6o'*Íêtpt3ae5üãng6rcq
d$'mtuE d. e.rito, os ddJmnros êr9'd6 paÉ a h.b EÉ6 3.Éo rEduzd6 po. tEduror lUEmnHo

o o,spoârô r pelre o 1ô3 6bo d.2edê ânê Tdê 2016 oui,ê oúha,ê
dos pétos EsÉ.iivos dsurêdos ou .mb.ix.d.s7,4 PaÉ à pà.rÉipáÉo dê @nsódo dá êmpÍeâs, a habt iraÉo ré.nt@ $.á bná poÍ ft o do somàróno

dc quaíllrtivc dê Éd. con&riado 6 p.Íâ âfê{c dê hab't iaÇáo Mnômi@]5mn@ná sá ob$ àdo o
.omdóÍú do5 valoGs dê câdá côiÊmiadô

Sê o @nsóÍcb náo ÍoÍ íoÍrodo niâgÉtmôlê poÍ micÍ@npÍes ou êmpÍe5 dê p.qu..o
rcdô â o cm dê r.íeíênciâ êrE I êquisilos de hãb riLcáo ê@ôri6fi
dê 20% (vlnr. por enlo) páÍá o dsórcro ôm Í€táçáo âo vátoÍ exisido p.E os tÉiEniáâ iM v durirl

H
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6 6 3 apresentar preços mexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo ou abaixo do
percentual mínimo definido para a contratação:
6.6 4 não tiverem sua exequibtlidade demonstrada, quando exigido pela Administração:
6 6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6 7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de mexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração

6 7 1 A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove.

6 7 11.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e
6 7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6 6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta
6 9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço ou diminuição do desconto e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação

6 9 1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas,
6 9 2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime

6 10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do selor requisitante ou da área especializada no objeto
6 11 Caso □ Termo de Referência exija a apresentação de amestra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la. sob pena de não aceitação da proposta
6 12 O local e prazo para entrega das amostras está informado no Termo de Referência cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes
6 13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
6 14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada
6 15 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peio primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente. atê a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7,1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts 62 a 70 da Lei n° 14 133, de 2021

7 11  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF conforme disposto no § 1o

do art. 94 do Decreto Municipal n° 54. de 27 de Dezembro de 2023. observado o disposto no 5 i °  do art
36 e no § 1a do art 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022

7 2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre
7 3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no Pais e aposti-ados nos termos do disposto no Decreto na 8 660 de 29  de laneiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo. ou consulanzados pelos respectivos consulados ou embaixadas
7.4 Para a participação de  consórcio de  empresas, a habilitação técnica, será feita por meio do somatório
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira serã observado o
somatório dos valores de cada consorciado

7 4 1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financetra, haverá um acréscimo
de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para cs  licitantes individuais
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75 Os dftutunrG erigidos páÍá fns dê habititaÉo podâÉo *r.p@nbdos om or gihâr, por cóp a ou
poi ou.lqLêÍ ortÍo ÍeioerpcseTâ1É adm't'oo p€a adÍrErEÇ:o
7 6 og deur.rlos .\'9'o@ p.€ hnr de .áb, tá9áo p.deéo E
s cÂE. @.íom€ d5posro no § rc do al 9. do Déíêio MJn'c'par 1. í. dê 27 dê oqemb! oê 2023
ob€eryâdo o dispoelo no § f do ad 36 e nô § 1! do arl 39 da /rslto.áo lJolráryá sE6Es ro /3 dê 30 de
sêtênbb de 2022
77 Sêrá vedlcãdo * o ricitánle apEssnlou d4t.Éçáo dê que atendê êos Êqui.ir8 dê h.hitrEçáo êo
delaEnlc Í€spondêrá pea veÉcidads dás inbmações pÉstádas, iá íoru dà têi (ãrr 63 I dâ L€ no
É 133n021)
7 3 S.Íá vcnf*do 3ê o ric'tâi gob p.nâ dê íabÍi!âçá. E deàEÉo dê quê
@úpÍe õ exigáno* de esetoa de eÍgo. pàr5 pês@ 6m dêfciéicú e pa€ Íeabitirado dà PBvtdáncá
Seia , pÍ€vist s êm lêi ê êm outas noÍmas Bpeli€g79 O ricitântê dêvêÍá apEs.nlâÍ, sob p6nã dê dê*áââ'ficâçáo dectaÍacáo de aue soás Drc@rss
@nômiÉs ompEêndêd a i^!êg€ridãd6 dos cusiDs p.É .iêndmênto dos dne ios râbethislãs 8...guÍâdos
naconslruiÇt Fêdêrár nas res rÍabãlhsEs..* noÍro3 rhtrálêgâÉ, n4@nvenÇõês @l.livas d€ trábàtho
e nc râlm dê álúetârunlc dê coidurã vlgêni* n. dâiâ dê ênlegá d4 popo3tâs
710 A hâbr táÉo *.á vêri1Í@da rcr mâ o do Si*l n6 d6u@nios por êt€ abÉ.gidos

São Beneclito

Soru1É have,â a ness'oâd. dâ @npbáÉo do peêncl mênro d€ requBiro§ rudEnr€

corderulÉglo oê iíoÍráçóêr áce'e do3 o«Jrerroelà àpre3.rládos p€ oÊ dÉrhs e
lalos ex íêniês à épôcá dâ ábêdura do@ílame, e

apÍs€nláÉo do. d6u@ilos o,iginãis náo{igire . qoahd, houver dúv da êí êláÉo â inl€gndàdê do
deLÍênb d'91ál ou oJàndo à ràr êioÍâerunrê ô .:'9 . f!n" 1,2013 âí 4" § o êâ1 o" qi.,

7'r E dê @FGab'l'dãd6 do (rElG 6.1êÍ â êral dáo oo3 s.Lr oadG qdaeü€É no sm, € ro.rêtog
du.lÉ.dos juílo aos órgâos Espomáv. 3 p. â nÍrmação, devêndo pr@deÍ, im.diaEm.nE à @râçlo ou
à áltêÉÉo dG É§ istÍos rào Lgo id.nrfquê n@reçao ou aq uerê5 sê lom€m d.stu lEdos. ítN n! 3/2 01 3
ad r càbúl

Â não ob*toâncÉ do d isp.sio no iêm âniêÍú pod êé ensêja. dê.dasril5€Éo no momnio
dâ hâbirráçáo íNni3/2013 ãn 7 oáÍáoÍâic üâ'ôô)

712 Â venf€çáo pelo pÍêgÉE n srtbs êrelrôí@s ofci ls d. ór!âc €.ntid.d$ qmie.oes nê
en dôês conslitui mlo êg ãr de prcva, paÍá ltns d€ tràbíiiÁçlo

7121 Og d@u@íros .xigidG páG hábÍir.çlo que náo ertetah @ilêmplãdc rc siÉl sràó
envianos poÍ mêio do siÊlê@, em íomiD d git.r, no pÍdo dê 02 (du..) h@, pÍúogárcI poí igu.t
p.íodo @nEdo dá 3oricilâÇáo do pEg@no

713 A v.ifc€çao no sÉl ou â exgência dos d@mite nêtê iào @nndoe .orenrê *É í.ir. Gm
Í€laÉo ó liciEnl€ vênenêÍ

7 13 1. Os d@rentos rêlâtrvos à Íegu ê&àd. lSsl quê @nât m do Íêmo dê R.Íêêida $trEnlo
*Íão exigidc, êm quáqoêÍ €$, êm mmnto po3târior áo iulsámnio d.B rolostô, . â!ônÉs do
liciranr6 màis bêm cr..sircado

71,1 Após.êitrêo.dcd*u onlospãE h.hnitáçáo, nào seÍá pêmíida a subôlituiÉod..pEsniaçáo
d€nov6deu@niossâlvo.ms€nêdêdirigência,paÉ{1er1.41332raí6,1,.tN73/2022âí39v.)

êrr.rizâÉô de d«Jre1ros @là vâ d.oê ÉrFá ê,pÍâdo apô3 a oa

7 15. N. .nárisê dôi deurentos d. hâbr t Éo o pÍ.g@to podêÍá snar .rcs ou fàth.â, quê náo att Íem
a.ub.t!noi. dos deumênlG o.uá vâüád.júrrdiÉ, nêaianc d*5.o tund€mêniad., EgisiÉdá.m rtá.
*ss rvê a lodos, stibu ndo-rhês úúc ã pãE f m dê h.bÍiláÉo e ctassitÍc&âo
7 16 Na hipól@ dê o E,láâre nào al€nds $ d qéndá§ paô hab tiaÉo. o píêg@iE âen'^ará a
prcpogL subêêqucntr ô E$ m suc* varenr., na oídm dê ctâsifiêâÉo, al. a apuÉÉo d€ um. Ê6po.ta
qu. át6nd. âo pêsenle 6d lá717 Sore.t. *Íâo dirp.nibÍEadG páÉ âcês púbtie o. d@umê.roe d. h.b riráÉo do lioitrniB cut.
prcp6E áiând. âô êd'râr dê rcilaÉo, .pôs 6iêrutdo. os p@êd monio3 dê q0â rÉt o rubit.n anEr«
7 13 Â compÍdáÉo dê iêgu ãídadê lis€t ê !?báthisra das mic@mpr*6 ê dd empÍee3 d€ @oêno
pôde sonenlc .6É êxigÉá paÉ êíeito d€ @niÍát çáo e náo @mo condição psrs p.rrcip{Éo 
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7,5. Os documentos exigidos para fins de  habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração
7 6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral no
SICAF conforme disposto no § 1° do art 94 do Decreto Municipal n° 54 de 27 de Dezembro de 2023,
observado o disposto no § i a do art 36 e no § 1° do art 39 da /nsMüção.Npfma/iva SEGES n°  73 de 3G de
setembro de 2022

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
deciarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art 63. I, da Lei n°
14 133/2021)
7 8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de mabilitação. a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiíitado da Previdência
Social, previstas em  lei e em  outras normas especificas
7 9 O licitante deverá apresentar sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integra..dade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
7 10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7 10 1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digttais quando houver dúvida em relação á integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN n° 3/2018, art 4", §1°, e art 6P, §4°)

7 11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação devendo proceder, imediatamente, a correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados ( iNjT 3/2018.
art 7° caputY

7 111  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação (IN n° 3/2018, art 7° parágrafo único).

7 12 A verificação pelo pregoeiro. em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação

7.12,1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro

7 13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor

7 13. 1 Os documentos relativos á regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.

7 14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14 133/21 art 64. e IN 73/2022. art 39. $4°)

7 14 1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes á epoca da abertura do certame e
7 14 2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas,

7 15 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação
7 16 Na hipótese de o licitante não atender ãs exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital,
7 17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao editai de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior
7 18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art 4° do Decreto n° 8 538/2015).

8. DOS RECURSOS
8 1 A interposíção de recurso referente ao julgamento das propostas á habilitação ou inabiiitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observara o disposto no art 165 da Lei nq 14 133 de 2021
8 2 O prazo recursal é de 3 (três: dias úteis, contados da tíala de intimação ou de íavratura da ata
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niáóo lmpugnâr ô lulq.nênlo da3 poposlzs ou o áio dê hábilitaÇào ou

a intênÉo dê Í@rê. dêveÍá 5eÍ ronilbslada m6diát mhiê, sb pênâ de pÍerusãol
o pEo páÍâ a man iêskção da inlBnÇào d. rerer §eÉ de 15 (quidê) m nut*
o pr4o paÍa apÍ*nrâçáo das @aes @ues *é iniciado n. dáiâ de iit mÇáo ou de

lavEtuE da ar. de hábir'!âçáo ou nabititãçáol
3,4 Os Íeues dêvê.áô sêÍ enÉninhád@ êm empo p.ópÍ o do s §etu3s o Bu6o seÉ dtrgrdoá âuloÍdadequêlvê.êanádooátoou pÍoleÍido a deisâo Eorid. á qúât
podeÍá Écoôsid.Ér sua dêcBão no pÊo de 3 (lrâs) di.s úteie, ou, ne* desm p@o, en€m nhrr Ecutso
paã à autor dêdê 3upêr oi a quardevêÉ prcEn, suâ d«r.ão no p@o d.10 (d.z)dÉs úr.3, ent dô do

36 03 Í*uBG nEÍposros íoc do pEo nàô seÍão @h* dos37 O pÍao pa6 ãpíê*ntàÇáo de contadaões ao Í@M p6lo€ dãro s clánt6*Édê3(tr&)dÉs
ürê's, mnrados da dárá d. inr mâÇáo pêssoa ou da divulgEgao dà intêFo3iÉo do r@M *3eg uÍôda ô visE
ined ala dos € emânlos indigpêhsáve s â dêítsa de Éu. int€rcss
3 3 O @uco ê o p€drdo de econídeÉçáo r€.âo ohito suspên6ivo do áio o d. dêci§áô ecodida aê
qu€ sobcv€nhá dêci3áo fiââl dâ áuloddade .ompêtênl€39 O a@lhim6.to do EtuÍs nvarida táo $ftntê os alos insu*tlvê s d€ ãp@ô t mnio310 o3 aurDs do prcÉ$o pêmaneedo @m visr. írãnqueads * inr.Bss.dos no stro êêrÍônie

9 oas r rRÀÇÕEs ÀDMrNrsTRÂTtvas E sÁtçÔÊs
9 I Comtà mnãÇáo admm slÉliva nos Ghos d3 lâi, o licil.nié quê, @m doro o! cú p6:

dâr.r dê ênrcgú a deumnt çto êxgidá p.E o énám oo náo ê.lrê9.r qualquêÍ
d@renb qLâ EnFa s do sorÉ(ado p.rd. pr€g@ d. dL€niê o *rm

I 1 2 1 ião enviãí ã píop.€iâ âdêqúádâ âo úrbfro á@ oíúado ou após ã n6!e 3Ç!.
I 1 2 2 Ídsarc6 á ê.viãr o dêtâlhâmêntr da póp.sta quando .xiglv.l,
912 3 pêdn pêE *r d€$.3si15Édo quándo ênemdá a êiâpa @nÉl üva ou
912,4 deixaÍ de apre56nr!. ám6rÉi
9r25 apÍ€gtár propost. oo âmoslÉ em desedo @m as.sp.cf@É6 do €diiât:

salvo êh decoÍéic a dê êloslpêruênGnrê ddidámêniejuímcâdo náô

egara d@umenlaçào êr9 dâ páÉ á contÍálâÉo, quândo

spEsêniâr d* áÉÉo ou documônEÇ:o hr* êxigid. p.r. o érÉ@ ou pGlaÍ dehÉÉo

@nv@do donro do prdo dê validade de sua DÍo@sL913I @usr*, *m lrciircâ va . âssina. o @nralo ou à Erã dê Egisrro dê pÉ@, ou a aeitâr
ou Eú.ár o iBlrumêhto equiva ênG no p@o $tábêl*Éo p€i. ,JminÉt?Éo

9.2'l

@mponá.* de tudo i.idôn6o ou comdê. tuudê dê qo.rquêÍ níu@, .m .sF(!8t

9.1 6 1 âgi. .m @nluio ou .m d€s.ÍoÍm d8dê @m a t i:
9.r 6.2 ind@n deribêEdalMr. à êrc no jutcaruôto,
9.1 6.3 .pl*.râÍ alGüã hl6ri

92. ComturêÍónáLen"14r33dê202ráÂdnâ'slraçãopodeÍá,g5Énlidà.prêvrádêEe,apti@Ía6
ricitãntG ./ou âdtudicáádos as seguiiiês 3ãnÉês, sem peiurzo das Íespon$bíid.d€3 civn ê dim nat:

p6l er .tos i rc ios côm vistas ê í,usrr.Í o3 oblêijvos d. trc iâçáo
pÍal eí aio rêsivo p€visrô no á d 5ô da Le n. 123!6 dê2013

impeditunro dê lc ráÍ ê cônt€táÍ e92..1 dêda6çao do inidonêidâdê pôÉ ricila. ou @nrEEr, ênqu.nto pêrauÉeô os mtivos
detmnàniê. d. puniçao ou áié quê s.l. pÍón@da sua ÍÉbÍirãÉo pêE.iê. pÍópÍra .utoÍidad. q6

e3 Na ap @Éo dás 3ânç.ês s.Íáo @nsid.Édoâ
a naiuEzà ê â oÉvÉadê da inÍ-&ão comêrÉá932 âs p€driaÍidades do *s 6rcÉro
as circumtânoás asEvãnt6s ou âiênuá.I*

à
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9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
mabihtação do licitante:

6.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente sob pena de preclusão,
8 32  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos
8.3 3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data ce  intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

8 4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema
8 5 O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
8.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçâo do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses
8 8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8 9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
8 10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico
www.gov br/compras.

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS È SANÇÕES
9 1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa

9 1 1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9 1 2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando

9 12  1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.
9 12  2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,
9 12  3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9. 1 2 4 deixar de apresentar amostra,
9. 1 2 5 apresentar proposta ou amostra em desacorda com as especificações do edital,

9 13  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9 .131  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9 1 4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
9 1.5 fraudar a licitação
9 1 6 comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando

9 1.6 1 agir em conluio ou  em desconformidade com a lei,
9 1.62 induzir deliberadamente a erro no julgamento,
9 1.63 apresentar amostra falsificada ou deteriorada,

9 17  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9 18  praticar ato lesivo previsto no art 5a da Lei n ° 12 846. oe  2013.

9 2 Com fulcro na Lei nu 14 1 33 de 2021 , a Administração poderá., garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e cnminal

9 2 1 advertência,
9 2 2 multa;
9.2 3 impedimento de licitar e contratar e
9.2 4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados
9 3 1 a natureza e a gravidade da infração cometida
9 3.2. as peculiaridades do caso concreto
9 3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
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ÉP6É9ão nl6g€l dc dan6 eusãdos.

i0. DÀ rrlrucNÂÇÃo Âo EDtraL E oo pEDtDo oE EsclÂiEcl éNTo101 Oualquer p€soâ é pâne bgliima p8E impugíaÍ.sr. Edtât por ircgur.rid.de ia áptiÉÉo d. !c!4
14133 dê 202r. d.vêndo pÍot@oraÍ o p€dido áré 3 (tês) dias úr6is 5nr* d. d.tâ da ab.íuE do ÉÊrc102 Á Gpost á imp{giáçao ou & p€drdo dê ê$ta@ire.ro $rá divuE.do eh stío €l6rÉni6 ofÉú(*w 0ôv b'/com65) n. prdo de x6 3 lr'â6) 06. JF e iT(ado ào utrrm d€ Lfl á.iêno' à dEts r,3 .bênJ6

'03 A mpugnâçáo. o pêddo dê êst.Erudo p.dêrào sê' Earizãdo3 por 6nâ êtêrôIê, p€ros
Esu'nl6 ru os cplsob.nedib@omá'r @mr04 & 'fpLgmçóê. e p& dG oâ êgdaÍec'ruIG 1ào âjpêldêr G pzos pdst6 @ eÊru105 A @reáââo d. et'lo suspên§'vo á mpugnáçlo é Íed dá .r6pcDnàt ê dêveó sq rurMd.

orênrâçóês dôs Ô,9àN dô.onirôê

PÍêleiro nc 6ure dó pÍ@sso dê I'ci.çáo106 ,@|ldá à 
'mpJsreçlo 

sê ráre.@Éodo@lEm

i*
L}

•jü-íwí-í M‘j  jup*' Jr

São Benedito

9.3.4 os danos que dela provierem para Administração Pública
9 3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle

9 4 A multa será recolhida em  percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 1 5 (quinze} dias úteis, a contar da comunicação oficiai

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1 1, 9 1 2 e 9 1 3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado
9 4 2. Para as infrações previstas nos itens 9 1 4, 9.15 .  9 1 6, 9 1.7 e 9 1 8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado

9.5 As sanções de advertência impedimento de licitar e contratar e declaração de midoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, à penalidade de multa
9 6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação
9 7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1 1. 9. 1 2 e 9 1 3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
9.8 Poderá ser aplicada ao  responsável a sanção de declaração de midoneidade para licitar ou contratar
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9 1,4, 9 1 5, 9. 1 6. 9.1.7 e 9.1.8. bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 9 1 1. 9 1 2 e 9 1 3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de ficrtar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art 156 55°. da Lei n 0 14 133/2021
9 9 A recusa injustificada do adjudicatàno em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3,
caracterizará o descumpnmento tota da obrigação assumida e o sujeitará ás penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor dó órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art 45 S4° da
IN SEGES/ME n a 73, de 2022
9 10 A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de hcttar e contratar e de
declaração de midoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou □ adjudicatâno para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir
9 11 Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vmte) dias úteis, contado do recebimento dos autos
9 12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
midoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20  (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento
9 13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recornda até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente
9 14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai dos danos causados

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14 133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10 2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em  sitio eletrônico oficial
www ,qov br/compra s j no prazo de  até 3 (três) dias úteis, limitado ao  último dia útil anterior a data da abertura

do certame
10 3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
segumtes meios cplsaobenedito@gmail.com
10 4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
10.5. A concessão de efeito suspensivo á impugnação e medida excepcionai e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
10 6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
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1152 O pzo p,eÉE m sub( ororogàoo poÍ,gu. ps.do m,$lt,Éção
lÚgr reda do âdjud etáÍ6 ê àce la pêrã Adm'n'srÉcáo
116 Àe nomas dl6c phado6s da rÉiráçlo *rào *npÍe iilêçr€rád* êm hve dâ amptiaçlo d. d spotá
ú18 os 'n,ers$do5 dêgdê ôLe rào @hoÍoreÍ ó nGcaso oã ]dhn !t€ç!. o pírop6 dá ÉonomÉ.
â hn.id*ê ê a 3.su6iç5 d. @nfâbÇáo'17 Os rÉianE3 àssLrên rdos 03 4sb5 dâ @ÉÍaç3o e aDl@mçr. dê sus póposlls € à
,.dr rlráÊo náo *rá. âr mnFúT e3o, E3pols.vê' po ê3s6 custos. hoêFÍÉê^lerunE dã @1dLç!o
ou d6 Í6utâdo do ploc€e rictâtóÍto
113 Ná @nLgêm dos p@G .sEbêhêdos n*rê Ediral o sêus Ánd6, qc un-Fá o di. do inrcio ê
inclúnje+ o do voncmênlô Só sc in ciá m ê rene m G pÍaos 6m d iá r dê êxpediêniê na Adm ni6ir.Éo
11 9 O der.nd mê.,rô de ex9ênciá6 toÍmâis 

^áo 
ess6ncsis náo np.íâÉ o atulamnlo d. Éí.^to,

derde que $ja possÍvêr o ap@êilêmniE dô aio, obc.frãdos c p,ircípid dá &^omia . ô iniêÍ@
11 10 Er €.o dê d,G.géícia ênrB dispoeires d6E Edit t . dê *or a@&s ou d.mê pêçls qu.
codp&m o pr@ss, p@a @É 33 deiê Edira b.m @mo á di@rdàncÉ 6rrê âs 6p*i6c5(.ê da objaic
no p.rlrl ww 9d bílcômp6s . n.siá Édirât, Dr*áterão àB @mrántê. i6iê Edit t.r 1' O Ed'r. ê *$ àr€ú3 *ülo d r@.rveÉ. rà hEgã, 10 po@t Nac.d d€ ContEiaçó63 púbties
(PNCP).êndêÍe@ erct,ôn'@ M ôóv bn@moràs

lhlegÍám 6sL Ed[á pa6 todG c 6B e êíeilos, 6 s€guint$ án.M . ÂNE O I - Í€m do RêiêÍêooiai r
AÉndiÉ do Áie& r - Esrudo Tê6icô pÍei minar . ÂNo(o - Minura d6 T.mo dê Co do
Sâo A.n ditor'CÊ, 24 dê lulho dâ 202,1

,-.t-),/ ')/ Z
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Sâo Benedito

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11 1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico
11 2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada a sessão serâ automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em  contrario pelo Pregoeiro
11 3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o noráno
de Brasília - DF
114 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação
11 5 Apos a homologação da licitação, serâ firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente
115  1 O adjudica táno terâ o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cantados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital
11.52 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatàrio e aceita pela Administração
116  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia
a finalidade e a segurança da contratação,
H7  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não serâ em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatôrio
118  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
mcluir-se-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
119  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante
desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse
público
11 10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as especificações do objeto
no portal www gov br/compras e neste Edital prevalecerão ás constantes neste Edital
1111 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov br/compras
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: * ANEXO I - Termo de Referência *
Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar, • ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

São Benedito/CE 24 de julho de 2024

FERNANDO REUTMAN RODRIGUES SALES
Secretário de Esporte. Cultura e Turismo

LUCIELMA RODRIGUES DE MEDEIROS
Secretária do  Trabalho e Desenvolvimento Social
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Sao Benedito

t TERMO DE REFERÊNClÂ

coMPRÂ/Â0ursrÇÁo - LrcrrÂçÁo

PROCESSo AO Ú{|SÍRAT|VO n. 202,1 00,06.0i

I CONDIÇõES GERÂIS DÀ COI{ÍRÀÍÂçÃO
1 1 ContrÍ.çro d6 ..ry1ç6 6p6.l.lL.do. .m @..!tloÍt. d. !6iao . .ú.sodt p.n .. aÉ..
do tu.r.mo, . do róôllho. B.d. 6n o obj.ttvo d. .r.nd.r - n.6.rd.d.. d.. aftÓl.ri§ d.
E.Doí.i Cutun. Íon.mo. dô Tdb.lho. on.nvolvin.nto s@l.t do utrlctFto d.3ao a.n.dtro/cE,
@níom. êspef4ções do TeÍmo dê Rêfê.énqâ ê *u(s) ân.xo(s) 6 demá s @.d çõés ê êxiqêncras

MUNICIPIO OE SAO AENEDITO/CE
SECRETÂRIÁS OE ESPORÍE, CULTURÁ ETURISMO E DO ÍRÁBALHO E DESENVOLVIMÉNÍO

I 2 0(6) *tuiÇo(s) objcto desta contaiâção sao @ÉcEÍtzadc @mo @mum(m), conlomê iu§lie va
cúslã.t€ do Esludo Técnim PÉ im nâÍ

13 O pEo dê viqêích da @iiêláÉo â dê 06 (sêis) @*s @nEdo ds sssin.tu6 do @ntalo ou
nsltu@.lo êquivalontê, protrogávêrpoÍ até loà.6,.â íom. dog áíE6106 e 107 da 1.in.14133, dê

2021. r€ndo.m vi.rá *r uh íoÍnecrmniô côn iúô

1 !. No eso dê p@Írcgação do pEo dê v génc á da @ôralaçáo, atrnd ds. $ @ndlçÕes p@islás nos
âdjgo3 106 e 107 da L6in. 14 í 33, dê 2021 âs quanlidàdê mntÉr.dá.3êÍão êiovâdâs paE o novo pêÍtodo

1s Nêglê *nrido, se 3 @nrÍáiád. eíá cunprindo 6m s!.s or q.çaé! e o oÍ€(. @nrrêEdo * m.niêm
vânr.jo$ ê pÍorog.Éo do pÍro do vigônciâ dá @hrÍáração @ú a Í.n@.çâo d$ qu.^tiíad6, p.d.
aÉr6El bênêÍciú .Enif@tivos â dmin'gtÉçào dênrrc êtos cir.mos

. E6nomá p@ssuã l.ndo êm vista a dêeffiid.dê dê áhÍ nN ploee Edmnisf.rvo de

RêduÇãô poEnciá d6 pÉços unitáÍ os d à.tê dG êêilos dâ @rcmiê dê $*tâ:

r MtiqaÉo do n@ dê lidtaÍ @amntô â úntaiaÍ uro ffpEs quê nàó cumpE á§ ôbngaça..
oêÉndo pEluÊoB à Àdmrnisrãçáo

16 O @âráro oGÍ@ máioÍ delarhahonlo dás Íêg@ que srâo ápted* êm Íêêção à

2, FUNOÁMENTÂçÁO E DESCRIÇÁO DÀ NECESSIDÂOE DÂ COI{TRÀTAÇÃO
21 Â FundamnraÉo dâ conrÍakÉo e de sê6 quanlrâiúos ê
ê§Éôíf@ do Esludo Téên ico PÍel mh ã I â pé.d e d esle TêÍmo dê Reíréicii,

2 2 Eh @níomÉáde com o ÂÍt 191 da Lei no 14.133/2021 e suas slr.Eçõêc, ô Munictpio r,ê
B6êd iô oprou por ségún ô Eg mô d$ Le. n! 3 656/93 ê hi 10 520/02 ãiá 3í12023 p6ês rdáo,
houvê iêrrc sulc'ê.rê paÉ â àr.m'âç3o do ÊcÀ pâÉ o .cEíco dâ 2024 o DtárEoélin
concEÇóêi e'râ roro1do lMo bá3ô â Lê, de Dire@ê oÍç3mlÉÍÉ, / 

^) 
\

W ""' :r'r:Iili-.1i3T.4'i--.....----r.,r,-*. I

São Benedito

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n° 14.133, de 1o de abrif de 2021
COMPRA/AQUISIÇÃO - LICITAÇAO

MUNICÍPIO DE SÁO BENEDITO/CE
SECRETARIAS DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO E DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2024.06.06.01

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação dos serviços especializados em consultoria de gestão e assessoria para as áreas
do turismo, e do trabalho e renda com o objetivo de atender as necessidades das Secretarias de
Esporte, Cultura e Turismo e do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE.
conforme especificações do Termo de Referência e seuts) anexo(s), e demais condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contado da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14 133, de
2021. tendo em vista ser um fornecimento continuo

1 4 No caso de prorrogação do prazo de vigência da contratação, atendidas as condições previstas nos
artigos 106 e 107 da Lei n ’  14 133, de 202 1. as quantidades contratadas serão renovadas para o novo período
de vigência,

1.5 Neste sentido, se a contratada está cumprindo com suas obrigações e o preço contratado se mantém
vantajoso, a prorrogação do prazo de vigência da contratação com a renovação das quantidades, pode
acarretar benefícios significativos a Administração, dentre etes, citamos

• Economia processual, tendo em vista a desnecessidade de abnr novo processo administrativo de
contratação;

• Redução potencial dos preços unitários, diante dos efeitos da economia de escala,

• Mitigação do risco de licitar novamente e contratar uma empresa que não cumpra as obrigações,
gerando prejuízos à Administração

16  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2 1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

2.2 Em conformidade com o Ari. 191 da Lei n° 14 133/2021 e suas alterações, o Município de São
Benedito optou por seguir o regime das Leis n° 8 666/93 e n° 10.520/02 até 31/12/2023. Por essa razão, não
houve tempo suficiente para a elaboração do PCA para o exercício de 2024 O planejamento das
Contratações está tomando como base a Lei de Diretrizes Orçamentárias / ■ I ]
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Sào Bênedito

3. DESCRTçÀO DA SOTUçÃO COirO Un TOOO CONSTOERÂDO O C|CLO DE VTDÁ DO OBJ€TO
E ESPECIFICAÇÃO DO PROOUTO

3I Â d€sc.iÇáô dâ sôruçáo oomo um rodo ân@nrE-É pomnoÍi6da ên !ópico esp@t]5@ do Esrudo
Tê.nt6 PÉrir naÍ. aoênd @ dêsrê

4 REOUISITOS DA COXÍRAÍÂÇÀO

4 1 Âléô dos cr[éÍ.s dê sustêntabiridade ê*nrualmênie insoridos ná dêscaÉo do ob]êio, deven 5eÍ
5lêndüos os q0ê * hasê an no Guia Nac oJ dê coniÍ.ráçaês suêtênrávêis

Dã êriqên.ia dê âmo.Íâ, Drova de con.êito
4 2 Nào hávêÍá âeessidade dê apÉsânEÉo d€ àm.lÍâ, têndo êm vista á náu@ do objêio

4,1 Nâo hãvêrá êxigáncÉ dá gâÍââtia da 6ú.tâÉo dos aíioos 96 6 wuinr6 d5 L.i .! 14.133. dê
z!?!, pêlas @óês consEnt.s do Estudo Tê6i6 PEriminár

5. rrrooElo oE ErEcuçÀo oo o6JEro
5 1 O p@o d6 i.lcio do. sêfriÇor é dê 05 (cii@) d âs úrcis â 6tâÍ do @bim.nio dá old€m d6
sfliçc nitÉá pê o *i0Í empêrênre, na loralidsdo da rcquisçto o ple pEvisto Biá úâm p.d.É 4Í
pór.gâdo poÍ 

'ouais 
ê .uce$ivos psÍrodos quãndo s.rlr,t do pêrà coNÍRÁÍaDÀ, doE.lo $u ts n$ue

ê d,*dê que @m mívo ju6tj6cdo, .€iic Érâ CoNIRÂTÀNÍE e que .áo pojudiquc o inLllg público

Gaanrir, h..ur.nçao . ...a6tôíci. téchic.

52 O prdo dê gàÍ.nrá ê âquerê estab.r4ido nâ Lei no 3 073, dê 11 dê .6i.mbE dê r 99O (CódEo dê

C, IIOOELO DÉ GESTÀO DO CONTRÂTO

6.1 O únr.io d*ó *Í ereúado fêlmnrê p€t5s pá.1ê!, .,ê Mtri, @m .. ctáu.otú aúÉdEs . .s
l]o@i da Lei .r 1l 133, d. 2021, ê .ádá panê 6pond.rá pêl* 6ns.qún.ús d. $. inêr*uÉo t t ou

6 2 Em @3o dô impêdimnio oÍdem dê p€Ía isÉo ou Busp€n*o do 6.tÉrrc, o crcnoqÉna d6
ex*u9ão 5.rá pErE!ádo állorári€rcnle p€lo iômpo ú€rpondêniê .notd8 iais ci@i3tânci.s

6 3 ÂE mun@Éês ênrê o ór9âo ou €ntid.dê ê . 6nr,ãt dâ dêvêm *r eati.ad.s por eito sÊê
qu€ o áto êrgn lal ícmâlidadc ãdmiti.dcaâ o ú$.r. @í3âg€n. €rônle pãE * fm.

6.4. O ôAào ou enftade poddá @n@r epr*^taiE da.mprc$ p.E .doçáo dê p6viótíd.s qu.
dêv.m *r cunpÍldas d6 imêdiâio

Náo é âdmúd. â subcoitÉtaÉo do objeto @nrÉruàl

-@

T
1

São Benedito

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3 1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar apêndice deste Termo de Referência

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4 1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descnção do objeto devem ser
atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

Da exigencia de amostra I prova de conceito
4 2 Não haverá necessidade de apresentação de amostra, tendo em vista a natureza do objeto.

Subcontr atação

4,3 Não è admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4 4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14 133, de
2021 pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 1 O prazo de início dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de
serviços emitida pelo setor competente, na totalidade da requisição O prazo previsto neste item poderá ser
prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso
e desde que ocorra motive justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público

Garantia, manutenção e assistência técnica

5 2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n’  8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6 1 O contrato deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução serâ prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim

6 4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

«OVERHO MUNClTAL Ot  HÍHtOlTO I
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63 O fisrd. @nrÉro é $fridoÍ d*Enado pera au!údade ôáxitu,
ampanhar ê r@ Eár á pÍêslâÉo dc *ryiçc ê ôxeuçlo do o!êlo do
*pef€dá§ n6 ÁÍts 156 € 157 do Oê.Gio Muniêip. n! 54,2023

6 9 F s(is) do(s) tuluE(s) 6nrÉlô{s):

' Se@laÍÉ d6 Espo.rê, Cu tuÍá ê TuÍisno , FÍamiw Ahxsand@ SsniDs d€

6 5 Â9ô a á$ nátuE do @nrEto o! iietrurento êquivalênià o óBâo ou ênlidáde podeÍá @nv@Í o
EpE*ntániâ dâ empÉsa @nlEEdá p.E Íeunião âioal pêó apÍenlãçlo do pbrc dê fi@traÇào qu€
ó^rerá iníomêçó63 á€rc. dâs obÍrgaÇaês @ifalu.is. dos m@.Élm dê frsti2aÉo das strátégÉ3
pãE €r*uç!o do objao do p a.o @mplêmãnr$ dê erftuÉo da @nrxada q ua.do houv€( do mérodo de
áaedÉo.b6 Í6u radc € &3 *nçóê3 âpricávê s dentÍê oufc

6 6 A ConlEt.dá dêsEnaÍá iomatmnro o pÉposto dâ empe.a, ait6 do nlcio dã pÉsláÉo doc
g*iÇG iid €.do no inslrumto os p.dêr6 ê devêes êm ÍelaÇáo à 6x@qão do oblêio dtrátâdo

67 A ContEEniê podêÍá Ecusar dêsdequejusrifEdám6niê à ndicáçroou á m..urênÉo do pÍepclo
d6 êmp.* hrÉlê* fr qu€ a conrEr.dá dêsEnáÉ our. pâÍá o ereÍcÍcro da alridado

@

À

ou poÍ quem elá d.làgàÍ, pá.ê
@nrÉto @âlom átibu(óês

sousã (Po.râd. n. m4/2m4)

'secÍ€râÍla do TEh.rhô ê oêÊenvorv'@nio s6irl - Glódã MãrÉ dê ol v€iE ccE (Porl!n. no 0302o2,r)

610 O g€.tor do MlÉio é o geÍênre turcion.t. d.sigmdo p.rá .uioriddê mtui@, ou pr quêm êt€
d.r.g8r, 6m .fibuçõ* admin süãliv5s € 3 tunÉo dê #minDrEÍ o @núato, d6d. 3ua @n€pç!o .lá à
fâ.lieção, @ilblm àE bu çõê3 .cp€i15€das io Án. 155 do De6lo Muni.ip8t n! í/2ú3

611 C6ro(..) do(3) turub(r) @iÍâlo{s):

'SdêEná dê E.poíê, CultuÍã . Tu smo - Miche ê da Sirv6 coiçatvês (Porl , .! 0342024)

" s4El.n. do TÉbarho ê o.snvorvimnro s6tsr , aiiônia Dani.Iê GoÉ Nu.s (Pod..i. n. o3o2o2,t)

7. cRlÍÉRrOS DE EDrÇÃo E DE pÂGÁIêNÍO

71 À3 mediqô.s dc sêBrç.s *Íao Éálhdás mên*lmêniê, @iío@ ÊGlrçlo ô. wiç6
elicirados p.lo municrpio dê São A.n€dir!/CE. dêvid. mêniê á!êstádos pe b fset do @ntEio, ob.êto d. a
@ndçaÉ d. poposl. s c pEç@ 6ntraiad6

72 Â ávâ ÉÉo da cxrcuçáo do ôbje(o sêrá Í@tizadà pêto F stdo CoitElc, quê er$l.íá s G *B@i
bÉm pÉs[àdos d. h8n.rá s.tigrbióÍü aúng indo 6 n rvêig epêÉdc dê q uatidad. . obiêivo3 d. @nn iaçáo
ou sê ioÍam venl5c.dá. nêgutâÍ dâd6

7 3 §êrá indi€dâ a êtânÉo ou gkaâ no p.g.rento pDporcioial à ireluts ádê Enfi€d4 s.m
pelurro d* snçóe ebrvêb, eso * @ngiâtê q@ . conrEtld5:

7311 nlô prcduziu os Íê3utt dôs edádos,

,rt

GCiwWMi tkt

São Benedito

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver do método de
afenção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Preposto

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

Fiscalização

6 8 O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar para
acompanhar e fiscalizar a preslaçâo dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições
especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal n° 54/2023

6 9. Fiscal(is) do(s) futuro(s) contrato(s)

• Secretaria de Esporte Cultura e Turismo - Francisco Alexsandro Santos de Sousa (Portaria n° 034/2024);

' Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - Gtória Maria de Oliveira Costa (Portaria n°  030/2024:

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem eia
delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a
finalização conforme atribuições especificadas no Art 155 do Decreto Municipal n° 54/2023

6 11 Gestor(es) do(s) futuro(s) contrato(s):

* Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo - Michelle da Silva Gonçalves (Portaria nD 034/2024)

‘ Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - Antónia Damelle Gomes Nunes (Portaria n°  030/2024)

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
As medições dos serviços serão realizadas mensalmente, conforme prestação dos serviços

solicitados pelo município de São Benedito/CE, devidamente atestados pelo fiscal do contrato, observadas a
condições da proposta e os preços contratados

7 2 A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal do Contrato, que atestará se os serviços
foram prestados de maneira satisfatória atingindo os níveis esperados de qualidade e objetivos da contratação
ou se foram verificadas irregularidades

7,3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada

7.3. 11  não produziu os resultados acordados
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7 3 1 3 .râtou dô utilizar m.iê.i.is ê Ísu@s hurunos exigidG p.E . êx*uÉo do *ryi9o, ou
ullizá-los @m quãridade ou qua dsdê níÊíor à demandada

74 os$ iço3 sráô @ebd no p@o dê m (doi) dis úhiâ pêro{e)r@(É)ô
contEto mêí€nlê letus derãlh.dos, qoândo vedlÍcâdo o cump,imânlo d.s êx qêncÉ3 de @râer lêni@ â
adnnisrÍíivo(aí.r40,r,ádaLêin.14133de2021êaí!156e157doD*ÉtoMuncip.tno54zo23)

7 s o p@o da dispos çto *iro 3êÍá @nEdo do Í@b m€nio dâ 6muni:ç!o dê @bÍaiça oÍtundã do
óitalâdo .om a compÍov.Éo da pÍesiaçâo dd sêdrçoâ â quê * ÍeíêÍen a pá@lã ã *r pá0.

7 6 O fser tâcnE dô @ntÍá!o ÉsiizàÉ o l*bimnro povisódo do oblêlo do @ntr io medEnte iemo
dêtâ hãdo quê conporc o comparunro das êx gênc as dê éÉrâr tá.n 6
7 7 O fi*r admin sl€rivo do @ntÉro eatia.á o l@hrmnlo pEviúrio do obieto do @nr.io mâdi.ntê
iêm dêlalhado quê @mp6vê o cumpÍimnro dãs êxioánc'â§ de €ÉiôÍ adhinisfaivo

7 3 O ful $tor6 dô @nh.to quá.do houvêr, Í€taaÍá o l@btm6nio prdisôrio .ob o ponlo dc vií,

7 9 PaÍs .hiro dê rebi@ôlo prcvisóro, âo fnatdê cadá pêrlodo dê i5tuEmnio, o fist ta6i@ do
@nü!io É âpu6r o Í6uEdo dâc avataÇóG & êx*uçáo do oqek! ê, * toÍ o c* á..ái*do
d*mpêiho e quêrid8dê dá pÍetaÉo dos sôNiços EátÉâdo§ êm @nsnârcÉ @m d ind É.,o.6 !@blos
que podcé GurEÍ rc Íedi@n§o.ãm€nto dê vâtoe3 â $6m p.g6 á @nrr.iâd., egiíÉôdo .m Et.Lrio
ã *r ênemiíhado ao g6ioÍ do conlzlo

sãüBEãâdito

íáo ex€ulou @m ã quá &dê mrnm. êiq'da as arividadesd.ixou dê ôxeuláÍ ôu

sê.á mngideÉdo cono @r do o Écêb mênlo p@!tóío @m á êntêga do lêmo dêrlthádo
ou .mhâvêMohâÉdoumàsêríâiô.@mâ6nhgàdournmo:

êxpeft4, rc iodo ou êm p./€, o obi€lo Gm quâ * vêrif€em vtdG, d.hirc ou hÉreçó.s EsuhlnE3
dâ er@uÉo oo m|êÍrá . .mpÉgádos, ebêndo à f*lÊ.çao náo âiê.râÍ a útitu €,/ou ú.ie rEdiçáo
d.s ços .lê quê 3ejãm $nádd bdas âs *nruáb pêndénca3 q6 po!*m vi.. ar apoibdEs rc

o ColftEdo h* e"gãdo a ôpáÍa. .omgr €rov.r .eGn. oL su*du. às eú.g

A ís€lÉãçao nàô erduaÍá o âiêsr. dâ úfiro dou úniÉ mêdi;lo .,e *toiq6 íê qu€ sêjam
s..da3 bdãs as dênruá'3 pêndênc às q uê po.e m vn a s& sp.or.dás no Reôbimnio pEvi.órlo (â4
rl9dcad 140da Lê'n.i4133 d.2ô21r

O Eeb rerlo ptv,sor o lánbén tê€ s4êio quànoo €o vÉt á 6niusao do bdos s
têsiBs dê empo e à ênrâgá d6 Manuais â t.struça.s êrigtv.i.

7 I 5 Os *friços podeéo *. Íqêir.dos, no rodo ou êm p€rie, quá^do .m dês@do @m s5
.sp..i]rcáçõês Mst.niêÊ nêst6 T.mo dê RêíeÍêndà ê .. pópcia $m pEjur2o da apti..ç!o d.ê

@

-x

Sao Benedito

7 3 1.2 deixou de executar, ou não executou corn a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas, ou

7 3 13  deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior á demandada

Recebimento

7 4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(s) fiscal(is) do
contrato, mediante termos detalhados quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo (Art. 140. 1 a, da Lei n “  14 133. Je. 7 OZJ. e Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal n® 54/2023)

7 5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga

7.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico

O fiscal administrativo1do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo

7 8 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo

7 9 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e. se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um  a ser feito, com a entrega do último;

7.9 2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório

7.9 3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art
119 c/c art 140 da Lei n® 14133. de 202 1 )

7 9.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7 9 5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em  desacorda com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades
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710 Ouándo a fseriza9.o í0. êxêrcidâ pôÍ um úni@ s.Nidor, o T€m Dêrathado dderá @têr o Íêgiírc,
a êná i* 6 à @nc uâáo áeÍ@ dâs @Írênd$ ná deuçáo do @ilÉlo, om Etaçro à l5setÉaçao léciice ê
ádminisl€liva e d.mis dotu@ntos que julgaÍ n4ssános, dêvendo en@ó íhá- os & gêstoÍ do @ntÍato
Pác @bimento dêf nitivo.

711 Os s.B ços *rà. @bidos d.f nirivamêntê no pEô de 10 (de) di6 úi.i3 @nlldos do Í@bimêiio
prd 3óÍb po. sêtoidoÍ ou com ssáo d$ionádâ pêlâ ,úqid ade @mp.hnL .É€ á v.,ifcâÉo da q uatidad.
ê quantdade do s iç. 6 ún*q@nle â@itaÉo mediàniâ i6@ dêElh.do obed@ido c alguiilBs

Emin d*umento mprcbâróÍiô da avar6Éo Íearizada pê c lÍse s rê.n @ àdm niír.rvo
e *lorial q uêndo h ouvêÍ, n o cu mpr nênlo de obrigãÉ€. sssu mld$ pê o @nlr.t dô, côm mêâÇáo ao *u
dêsmpênhó iá ex&ução confaruãr. b8s.ádo êm ihdÉdôÉs objelivarenle dêfnidos c áhidos ê â
evêâtua s Pêiâlidados àpli€dâ3

Rêaliz* a .nÊ B dos Erâtôrios e dê loda a d6urciiâÇáo apÍenlãda p. 3 hs izàÉo ê
€s hàt8 irEguráid.dB quê inp€§ãm 3 quidEçáo ê o p.o.mênio d. dêâpês ind@r as ctáusutas
ôontrah,a s pêíl ncnles solic Endo à CONÍRÁTÀDÀ poÍ escÍilo ás Éspôclvas @í.çó.s

7 1 1 3 Emir r ÍêÍmo Deiarhádo paÉ er€iio d. ,@b mânio dêin[ro d@ *frç6 íBiâd*, @h
b.* ôog Ér.únos ê d@urenlaç6e

Comun€. ã êmpE3â pá6 q@ emia a Noiâ Fi* ôu FâtuÉ @m o vàlor êr.io
dirension.ao pêr. iu @ção

EâviâÍ a d@uhenr!çáo p€djnêntê .ô *ioÍ de @ntíc pô6 â toÍroliaÉo d.s
prc..di,mtd dê r quid.çto e p.oanêiio no valor dimnsionado pê|. íslizàÇro ê 96rá0

7 12 No eso dê conrrcvéea sobrc a oxeuÇào do objêio quánro â dimruao, quâ dadê e quantuaóê
d4Íá *r obsêryado o tsr do ã''r r43 dá Lê ôp 14 133 de202r @duniÉ.de* à 6mpl* pá6 êmÉ.áo
d. NoE Fisr no quê pênine â pa@la ii@rrcv.63 d. âEuçrb do objêto, pâÉ êí.'to d. tiquid.çao e

713 N.nhum pruo dê @bmento @roá enquanto p6nd.niê 5 etuçáo, pêto @iüãtado, de
iMnsi*àrci* vê ôcâdâe na er.cuçâo do obloto ou .o imtrumnto dê 6bÉ.çâ

7.1,1 O l@bilMto p@vi§óm @ d.fnitivo náo âxcluri â Ésp.n*btÉ.de civit pêk etidd 6 p€tE
*9uÉn9á do .êtoço nem a r6pon*hirdâdê á@prcfissionâr p€la p.d.ilã .x.cuÉo do @nr.io

715. R@bÉa a Nolê Fis@lou d@umnio dê @b6^qa equivat6nt€, @reÉ o p@o dê 1O (da)dtrs útôi3
paÉ llns dc liqu dàçáo, nà Íomâ desta seçáo, pÍorc!âvêi3 poÍ Eúát pedôdo

716 O pEo dê qu. rÉtá o 
'!êô 

anLrior sêrá Í€duido à ftiade @ô!êidc$ 5 pGehitid.de de
porogãçáo no eso dê coítãlâçó.s d@rcniss dê despêsâs oul6 vâioG nro dÉp.*m o rini!ê d.
que tar. o rrciso rrdo âd 75 da Le iô 14133 d€ 2021

7 17 PâÉ 1Íns dê lhud.Çáo o * Nora Fslou FátuÉ âDr*hlada
êrp.!s s d6renbg nêcessáM

Sáo Aenedito
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d,

svfirnn Wun>ç8&#i rk
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7 10 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo

7 11 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1Q (dez) dias úteis, contacos do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos

7 111  Emitir documento comprobatòrio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setona quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual baseado em indicadores objetivameo te definidos e afendos e a
eventuais penalidades aplicadas

7.11 2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando á CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

7 113  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas, e

7 114 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização

7 115 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7 12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade
aeverà ser observado o teor do art t43 da Lei nL 14 133. de2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertme ã parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soiidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7 15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7 16 O prazo de que trata o item antenor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art 75 da Lei na 14 133. de 2021

7 17 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como
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os dados do contÉto e do ól!ào @nlEtante:

o ÉÍíodo Íespetivo dê etecuÉô do confalo

eveitu.l d6lãqu6 do vá or dê Íetenções ÍibuláÍjas €blva s

713 Hdendo eÍrc .ã .pEsênraÇáo da nolâ fset ou insiamênto dê 6hÍahÇa êquivatênlE, ou
c rcunstânoià q0ê mpeça a liquidaÉo d. dêgpêsâ, ê31á frc.ó sobcstada alé qu6 o @nlÉr.do pÍovidêncre
* mêd da3 saneadoÉs rêi.iciândo-* o pÍ4o apó§ a @mpÍov.Çào dá Í€got. aÉodastuaÉo.*mônus

719 Anot i*rou ii.tturento d6 cobGngá €qoivâr.nrê dêvêÉ §êr obdqatoÍlaftnE ã@mpãnh.do dâ
@mprcváÉo dá iêgular dadô ís , mmtâtâdá poÍ reio dê @nsu[á @-/,ro ao slcaF ou n. impossib Éád.
de *sso & rebdo sistêmâ, rediânrê consurra aos slrios êlêtrón@s o15q.É ou â d@umêniâÇáo

720 A Admi.istráÉo dêvêÍá Íearu âÍ consulE & S CAF pâE á) vêÍitEr á ronotsÉo da3 tudica.s de
h.brl iâÉo êxigidas no 6ditá i b) ldâniieÍ p.ssrvê @ão qc impcça ã paÁbipàçâo êm I dEÉq nô lmb'to
do óÍgào ou ênridadê, pÍo b ç!o de @nlÉtâÍ @m o Pod6r Público b.m @m @néicúr. rmpeditivô ôdnêEs
IINSIRUçÁO NORMAÍIVA N! 3, DE 26 OÉABRIL DE 2013)

721 ConôratandGsô,junro3osrcaF .3ru.çaode reguraddade do 6rat do, $É pmidên(,8d. âu
ioúficaÉo, por .scdo, pà6 que no pÍao dê 5 (cin@) dÉs út i3 íêguhdzê su situaÉo ou, .o ru3m
pEo ápÍe*nle s@ d.í6* o pEo podêÍá sêr poÍôlado uÉ vd, por Eu.l p.íodo, . crittrc ío

7 22 Nâo hàvêndo ÍêgurâÍ@çáo ou seido . dêês @nsidêÉdá imÉ@deitê, o @nrãt ni. d.véÉ
@moni:. * ói!àos csponsávâis p€á iÉrÉaçáo da rcluraÍidad. l5sl quEnro â inàdimpténcb do
@nlráiado b.m @mo qu.nro à êrislência de pagamnlo á s êÊlu.do, p.ã q@ *lam adoiá.Ia 6 mios
pêíjnslB e n@$áiG p.E gáÉnr r o Ecêb mênio de 3ôus cr6ilDB.

7.23 P@irÚndo a ií€luEndádê, o mrâaíE d46rá àdot r à. mdid.c n*!.áús à Gisáo
MtÉlual nG âute do pEeê§ô adhinisral rc @Bpóndênlê .r*guÍad. @ coir.tsdo . sipt. dê,.ú

7 24 H*êâdo a .íeíva cx*uÉo do ôblelc, c pagamonios .ãÉo rêàlizádog nl)@ @í8, aiá qu6 s
d*úa pela Í.s.isáo do conrÉtô, cao o conlÉlâdo náo ÉgutàÍuê s0â . tuaÇáo lu^ro ao slcÂF

7 25 O pagam.nto *Íá êiêluádo no p@o máx mo dê .té 10 (d.z) di* útÀ, 6r.doe dâ íhatÉ*Éo da
liquidaçáo da depêsâ, @ntrme $çáo á.tênoÍ

726 No ce dê át.s pero coniãlánrê, oê vatoes d4idG ào @nlÉt.do *raô alustÊãdo.

-
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7,17.1. o prazo de validade,

7 17 2 a data da emissão

7 17 3. os dados do contrato e do órgão contratante.

7 17 4 o período respectivo de execução do contrato,

7 17 5 o valor a pagar; e

7 17 6 eventual destaque do valor de retenções tributánas cabíveis

7 18 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Onus
ao contratante,

7 19 A nota fiscal ou  instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SlCAF ou. na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art 68 da Lei 14 133, de 2021

7 20 A Administração deverá realizar consulta ao SlCAF para a)  verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com  o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3. DE 26 DE ABRIL DE 2018)

7 21 Constatando-se junto ao SlCAF. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério do
contratante.

7 22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto ã inadimplência do
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

7 23 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa

7 24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SlCAF

Prazo de pagamento

7 25 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior

7 26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetanamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA7IBGE) de correção monetária.
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órdem bancána paE créd lo êm

da €m qu€ consE como êmitida

3 5 Pn.q rtlc.. céduls d6 dênrdàdê (RG) ou deuftcnlo cquiEt.niê quê p.r tbrÉ dê têi, iôih.
vâlÉ.de paÉ fins d€ idênÚíeÉo êm lodo o Eritódo náoioi.li
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727 O pâgaGnlo *rá realÉádo átâv& de
óÍÉniê 

'id 
edc pêro ontrarádô

723 SâÉ 6.eideÉda dal: do páqâmênlo o

7 29 Ooândo do págarenlo, *á 6í€ruád3 á ÍêiênÉo tibuláriâ pêvisla na t.g §aÉo ápticávêt

1.291 lndêpêidenbmenl€ do pérentuár dê hbuio 
'n*ndo 

nâ p.nÍha, quando houvêr, *.ào
Íeúdos na íonG, quãndo dá Íêálr2aÇâo do pagâmenlo os pê@ntu.is êsEb€ 4idos n. êqietaçao v Oeile

730. O6tEt do Eguaftnte optantr p6o Smptê. N*ionát .6 iêÍmoe dâ Lêr Comp eftdar n 123,
(,€ 2006 náo sôtuÍá a ÍeEn9áo t,lbolárc qoánto * impoglo§ ê 6âtrib{içõês ábÍôngnos poÍ aquô € E!im.
No enGnro, o pag5m€nro fe.á côndicioiado à apÍe.láÉo de @mprovaçâo po mêio dê oamnrô
ofciar. dê qúê f.z lu3 âô t-àlàhedo ributáÍ o làrc.* do pEvisro .. Ebridâ Lei comp emêntâÍ

3. FORiTA E CRaÍÉRloS OE SEIEçÃO OO FORNECEDOR É FORMA DE FORNECTIi|ENTO

Fdma dê sercçáo c Í'ràio dêju

3.1 O 6munoÍ e.á *econado p.í m.io d. êárÉÉo dê p@írmênio de LrCrT ÇÂO. na
ÍEaá Éâdê PREGÁO, sob ã fom ELETRÔNrcÀ, @m âdoÉo do cÍiténo de jurg.mnto p6to MENOR

3 2 O íoreirento do objei, *ó pâ@tado, @níoím nffid8d. do3 rEis mtltâdos, . @n
slicit.dos .r.vér dê oÍdêm de Fon*imnto €mirÉá pê @ ó10à6 &Idt nt6

33 A .xeoçáo do coílralo scÍá i.diEt , àr.vé. do rcgim en pe iada po. piàço unitá,io.

Erigênci.. d. hâbrrÍâcào

3 4. PáÉ ins de habíitâçâo, dd€.É o tidt8niê ompovar 6 3€suinEs Equi.itos:
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Forma de pagamento

7 27 O pagamento será realizado através de ordem bancaria para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado

7 28 Será considerada data do pagamento □ dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento

7 29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável

7 29 1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

7 30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime
No entanto, o pagamento ficará condicionado ã apresentação de comprovação, por meio de documento
oficiai de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8 1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA com adoção do critério de julgamento peto MENOR
PREÇO POR ITEM

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será parcelado conforme necessidade dos itens contratados, a serem
solicitados através de Ordem de Fornecimento emitida pelos órgãos solicitanles.

Regime de execução

8 3. A execução do contrato será indireta, através do regime empreitada por preço unitáno

Exigências de habilitação

8 4 Para fins de habilitaçáo. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8 5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de let tenha
validade para fins de identificação em todo o terntóno nacional:

8 6 Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:

8.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio
https://www.gov br/empresas-e-neaocios/pt-br/empreendedor:
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São Bênêdito

3 3 Ssl.d.d. .mp6ad. .ôcr.d.d. ttmtud. unlD.so.t - StU ou .et.d.d. id.ndtic.d. como
.npf. rndryrdu.r d. Bpon..bÍld.d. [mri.d. - ErREfr: n*içáo do âlo @níirutivo, €sr.luio ou
@nlElo s@ial io Rêg siro Públie dê ErpÍ*s M@nlis a €eo dã Junt Com.rcá dá Íep€.tvâ §êde
àcompanhadade d*umênlo 6mprcbàrôÍ o de3eGadm nistEdoEs

3 I S@l.d.d. mpr6ád. €.tô.g.rr.: ponada dê aubÍi.aÉo dê íun.ioMm6nio no 3É3 , pubriôâda
noDÉaoOfêádáUnaoeârouvadanaJuntãComãrcárdáund.dêhdêEijváondê*@rê€rarriar
agéncÉ sucuGalouesEbol€.menlo aqual*Íá@nsdêÍádâ@frosuascdê,@nlb@lnsúucàoNoÍmativa
DRETME ni77 de rSde mar@d€20?0

310 Sel.d.d. !lmpl6: in*r Éo dô áio coâsUlutivo no Registo Ciyir dê Pess@s JuÍtdies do t@t dê
súâ *dê acompaí hadâ de d@um.nlo @mprcb.tór o .,e eêu c ádm n lr.doGsl

31r Fill.l,.ucur.l ou.!amr. d. .er.d.d. .rmpr.. ôu mpúaí.: in*dÉodo aro@rultulivo da
6àl sucuBlou.génêiâ dâ s@iedádê s mplês ou êmprcsária Íesp.clvamenle no R.gislrc OvÍ d5s
Pês3@s Jurrd €s ou no Reg slrc Publ@ d€ Empcsás MêÍ*niis ondê opàE @m.vêrbâçlo no RêgÉtm

312 ScLd.d..oop.r.lrv.: âbdê tundaÉo.6tâtulo wâl em a ata da ssmb.i. qo. o áprcvou,
dêvidameí!êaqutadona.lunrãcomàEárou mcÍiro nô Regislb civn d$ P€!@. Jurrdi@ da É3pe.tiva
sôds, arâm do ÉsElrc dê qoê rÉlâ o aLlll da Le n" 5 764, de 16 de dezembÍo 1971

313 
^Oícunor 

Í.nnhr: D&áEçâo de Áptidão âo Prcnaí- DAP ou OAP-P váidà ou, ã.d. out6
d@u@íios dêínidos pcla SeELía Espê.i.rd€ ÂgncurruÉ FâmiráÍ e do oeeenwrvirenio AgÍáno, @

314 Pódúor Runt matÍlcu a no c8d*río &pêêr]l@ do rNss - cEr, que @mp@ a quaritc.ção @m
pÍoduioÍ ruElp..soá fisi*, nG iêmor da râsrudàô Nômrvâ RFB n 97r de 13 de Befrb.o d€ 2009

315 o3 deurenlos .pÉsânrád4 d*râó *laÍ a@mpaíhadc dê lodâs ãs.[d!çõ6B @ d.

3 16 Pea de n$dÇao io Cád$trc Nácionái de Pesss JuÍldies ou rc cad$tso d. P6e. Frsir.

3l7P@âd6êguhÍidadáil.,m.di5nblpl*.1.çlodêenidlo
6xp.didá @ijuniâmêniê pera seÍ68r. d. R4.iá FêdêÍá do BÉsit(RFB)ê pctã Prc@Edo'i.4êÉtd.
Fdêndâ N.oonar (PGFN), E'aEnrâ á iode os c^9dil6 ributártos í6d68 s ê á orvid. at v. d. uniáo (oÂu)
por êlât administÉdos. iõclu3ivê áqueles elalircs â Segund.d. SeÉt, n$ iemoe da Poílda ContunL .!
1 751 de 02 d€ outubro dê 201,t do S6Íetro dà Reir. FêdêÉt d

313 PDvâ dê Équraddâde @m o Fundô de GáÉnlia do Tcmpo d. Sêfliço (FGÍS)

319 P.dá dê inêxBtência dô déàiroc íádimptidG pêEnrâ â Jú.rÉ do Í6batho, mÉd..rê á
apE*.tâç!o dê enidâo nê9.1râ ou p.siuvâ @m .f€iD dê .êgárvâ, nos Emos do Tnub v A da
consorid.Çáod.sLê.doTEbãho.p@ádâp.toDeclclêrn!5452,dê1cdêmiodê1943ra
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8 5 Sociedade empresária sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIREL1 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursaí ou estabelecimento, a qual serã considerada como sua sede conforme Instrução Normativa
DREI-ME n “ 77, de 18 de março de 202Ü

8 ' 0  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8 11 Filial, sucursal ou  agência de sociedade simples ou  empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da soctedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8 12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede além do registro de que trata o art 1ü ;■ da Lei nü b i’64 de 15 de dezembro 1971

8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
lermos do art 4'J §2° do Decreto nu 1 0 8-80 de 2 de dezembro de 202 1

8 14 Produtor Rural:  matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como
prpdutor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 165)

8 15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidação respectiva

Habilitaçao fiscal, social e trabalhista

8.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso.

8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradona -Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Segundade Social, nos termos da Portaria Conjunta n“
1 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional

8.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8 19 Prova de inexistência de débitos inadtmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A oa
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5 452, de 1o de maio de 1943,
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3 20 Poa d. n*nçâo no €d rlriiât êtatvo ao domtcllio ou *dê do
ío.n*êdor, pêájnente ao *u Íafro de alividàd. ê 6mpáívet @m o objeto @ntÍatuá ;

321. PÍdá dê cauraÍrdâdê @m a Feenda Mun c p8uDÉrntárdo domiclio ou eede do íotrEdor retalivá
à aividâdê âm culo êrercrcio @.tÍálâ ou con@rc]

322 Cae o íom6êdoÍ siá @.3idêÉdo 
'Êenio 

d6 iibuios Mu.ioipãyDiíiEl Báco..dos âo oblelo
@nnatu5 , dêvêrá comp.ovar iá] coidiÉo dEd .niê a .pe*ntaçao de dedaÉ€o da F&ndã ts6p€.ív. do
sêu domÉrrE oú *de, ou ourÉ equ vat6nlê ná rama da re

3 23 O í@@dor onqGdEdo 6mô micÍemp@nd€doÍ individualqu€ pEt.nd8.uÊn 6 henelíctc do
lãEm.lo diÊEnciâdô pÍ4istc na L.i compl.m..rár n 123, dê 20$, êâErá dispêBâdo da pÍ@a dê
nscÍrÉo nos @dastÍG do contibu

Autlíicâçâo €.onômico.Financôr.

324 Ce íidáo n6!áüvá dê nsorvénc â c v r êxpêd ida p.to disribu dor do domicttio ou *dà do c tánte eso
sà târê dê p€áeâ ll3e dêsde qu€ adm tidã â suâ pãnrcp.çlo ná cráÉô, oú de seiíadê simples

325 CêÍrdáo nesaliva de íalên de do íoÍâêcêdoÍ Lêii.1r1$ d€
2021 ai.69 €pul, incie rl)

326 &rãn@ p.tr mniar, dênonsrÍação d€ Í.su t do dê.x€rctc o ê dêro I dêrcmi!ções @iÉbê 3 dos
2 (do's)úhims 6xêrcloio6 cEB @mpr@ando

3 26 I lndi@s dê L qu'dà ceÉr (Lc). Liquidd corcniá (Lc), ê sotvárci. cêE {§G) rupêioê .

4262 Âs êrpÍes criadas no êx.rcrcio fnânenó dá rciaçáo daerao ar6nd.Í. rodss.s
ex'gênciãs d3 hábr ráÉo e podeéo subsliluií os dômonstráüv@ @ntâbêE péto b.tá.ço dê ab.ttuÉ

Os docorentôs ÍeiêÍdos acrma ih odêapesw jurldic€
têr qidó conerrurda há ftnos d€ 2 (do's) ànc

GGJ*1rosÍêFÍdórác'rooeve,àoso,erg,oos@ÉDàsêro
Fêdârârdo BÍâs páÍa ,an sm s sáo dá Escnru.âÉo c ôntá b Dslât ECD ao Sped

lâdies d. Liquidd G.êr(LG) sorvência c.Ét(SG) . Liqoidêz C.mniê (LC), erá.xi!i,o p5E fn. dê
h.b [áçáo paÍ]mônio rquido mhim dê 10% do velor loEtãslimdo d. @nrãt Éo

3.26.€ o rÍnan@no ds lidr.çào dêvêÍão atêâdêr a iod.s á.
q(léicÉs de hâbíiEÇào e pode áo subsl lu í c dêmon ôi-.t rcs coitábois p.to bát5 nÇo dê abêÍtu6 (Lê
no 14133, dê2021, an 6s §1o)

ce a .6pE* cránt€ ápÍê§ên!ê Ésutado iníeioÍ ou gu.l . 1 (um) ff qu.huêÍ do3

mioG ríevtsiDs n€siâ ir.m ddêÉ 6 aEíado m.di.nrê

pãÉ cumpaÍ â3 oôÍigaÉê. d.6ÍÉnl6 do íulurc conrâio, dê íoma obleüva @ntomê 6eftinlês e

d*râÉçlo .sií.da p.í prcl5sionál hab rirado da á@ @niâbit, .p@nráda pêto íon*6dor.

3 26 3 A h8biriiEçáo ê@iômiceimnenâ êxiqid. visa e d.mnsrEí. áprjdlo enóhi€ ô ticitsniê

São Benedito

8 20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipat/distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual

8 21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipaí/Distntal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa
á atividade em cujo exercício contrata ou concorre,

8 22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos MunictpalfDistrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123. de 2006. estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

8.24 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples:

8.25 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14 133. de
2021, art. 69, caput. inciso II),

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando

8 26 1 índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG) supenores a
1 (um),

8 26 2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

8 26 3 Os documentos referidos acima Irmitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa juridica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

8 26 4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federa! do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped

8.26.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para fins de
habilitação patrimônio liquido mímmo de 10% do valor total esttmado da contratação

8 26 6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura i. Lei
n* 14 133. de 2021. art 65. §1°).

8.267 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor

8.26 8 A habilitação econõmico-financeira exigida visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato de forma objetiva conforme coeficientes e
índices econômicos previstos no edital.
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327 CompÍovaÉ o d ô ãplÉào pâÍá â pÉstrÉo de seniços s mitaÍ€s €qoivatâni* o u 3upenoes @h o
obl€io d*L @ntÍátâÇàô, ou com o Em/grupo pâninântê, por reio dá ápÍ@nLç3o dê ât6lâdc p.r
p6so4 iundies d€ diG lo púbri@ ou pdvado

3 21 1 Os elBstados dÉ €pácrd.dê iá.n e poderão seÍ a pê* lados e ú nom6 d ã m.r,iz o0 d â nllâ

leg ! midad6 dG árê3tâdo., ápÍêÊênbndo qua ndo erioilado pera Ád mrnktraçâo úp à do 6rráto q uê
dêu 3ú poÍié á @ntÍatâÇáo êndeEço alual da @n tEtá nE . l@l ê m q uê loi êr*uládo o objêlo @nlÉ(ado,

úneiftnto de re@d@ai €mb§€ nào s.jã obÍigatóda por
d v.Hs situãÉ6s. Es* êngánc á p6dê gáÍrnft a qualidáde doÊ
pEmds . êfoénciâ da 94Uo públie.

Sáo Benedito

O lbÍneedo. disponibirizâÍá irdâs a3 iííomaÇô* n@sádas à @mprcváçáo dá

-L3llêuvà Á ê!9éT'á de comp,avaÉo oe âpldáo v'3d d.rlú€ 3e a 1lú6 @rtãLdã

Exêmoo Acôrdáo ICU 1 323/2013 Côncrusàô A

rêm á íiiâest!tuÉ . pÍ.enãl ô á epãcidà.,ê d€ gâstro dê €x*uE. o oblêro àtrávé3 dê €mprd.Éo
de anl€dor d€ .x*uÉo EmboÍá . Lêi r4 133/2021 (Ndâ Lêidê LÉiláÉês) nàê ê4â qp diâ@lê
@páodãdê lé6i* 9àÍá bmeirc o de nêÍedorias, divêEas dôuhnas Íenhem a @nv..iêncâ.
egir midade d€s êxigêndã 6m dôlêm n.d* 3ituâ9aês.

3274 Junsprudàncr. O Íribunárdê Conta. da Uniào (TCU)já deidiu quê a Áddi.isrÉÇáo Púb icã
p.de êtgd @pácdadê técí e pêÍa lbÍnêcimênio dê mrcsdoriás, mêsm qu. nào h.j. pÍa §áo leqai

erigência de €pac'dade ré.i€ pâÉ

poduioÊ arleceÍ o iiiêÍ6$ o'iblÉo ê

3 23 C& âdúitidE . Fniciprçlo dê @pê6n8. *rá qúrda ô sêquiâle d@u@ílaqão @mpt.mciEr:

3 23 1 A Í.hÉo dos @pêÍâdos quê âtêndêm áos Íequisilor léchi@s exigúos pa€ a @iüãlãçao
ú erpêctvas aBs dê âscÍiÉo ê a @mp@ãÉo d€ qu.6Eo

dom ql .d6 na loc.lidâde da séd6 d5 @pérátv., É3Éirrdo o disposrô noe áne 4c iftie x 21 iic!{
rê,(2. §§2! ã 6! d. Lêi n s 764, de 1971

A oe áÉç:o dê esJrá,dade o€ s úãç:o do @rDJ nc 
'noMdu.r - ORSCT, pa6 €da utr

3 23 3 Â 6mpEvâçáó do €pilar seiã Édôr íê.ê*áíi6 à

O Egislo pevisl! na Lo n 5.76,4,dê1971,âÉr 107

Â @mpÍdáÉo de iíle!ÉÇão d8s Gp€.rN$ quoEs-péÍca poÍ paíe dos @op6Edc qo.

3 23 5 O§ *gu'íles d@um€niÉ p€Íá â côrpÍ@aÉo da Ggutaddsd6 jurrdiÉ d. eÉaliva a)
átá dê tundaçao b)6Etuto *iâr@h a ata da âs.6mbràá quê o áprcvou:c) íê§ úênlo dos tu.dc
instrurdG p€los @pêÉdô3, com a aE da á*mbE€: d) edíais de 6nvo.ãçro d.s ms ü§ms

itr "-J

GuvúfftS MurpjpAi 'X

São Benedito

Qualificação Técnica

6 27 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, equivalentes ou superiores com o
objeto desta contratação, ou com o itemfgrupo pertinente, por meio da apresentação de atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.27 1 Os atestados de  capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do Fornecedor

8.27 2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em  que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos

8.27.3 Justificativa A exigência de comprovação de aptidão visa identificar se a futura contratada
tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto através de comprovação
de anterior de execução Embora a Let 14 133/2021 (Nova Lei de Licitações) não exija explicitamente
capacidade técnica para fornecimento de mercadorias, dtversas doutnnas reconhecem a conveniência e
legitimidade dessa exigência em determinadas situações

8 27 4 Jurisprudência: O Tribunal de Contas da União (TCU) já decidiu que a Administração Pública
pode exigir capacidade técnica para fornecimento de mercadorias, mesmo que não haja previsão legal
especifica

8 27 5 Exemplo Acórdão TCU 1.823/2018. Conclusão A exigência de capacidade técnica para
fornecimento de mercadorias, embora não seja obrigatóna por lei. é uma medida recomendável em
diversas situações. Essa exigência pode garantir a qualidade dos produtos, proteger o interesse público e
promover a eficiência da gestão pública

8 28 Caso admitida a participação de  cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar

8 28 1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa respeitado o disposto nos arts 4°, inciso XI. 21. inciso
I e 42. §§2ft a 6Ú da Lei n 5.764, de 1971;

8 28 2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI para cada um
dos cooperados indicados;

8 28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessános à
prestação do serviço,

8 28.4 O registro previsto na Lei n 5 764. de 1971, art. 107;

8.28 5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato:

8 28 6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação: b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou, c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados com a ata da assembléia d) editais de convocação das três últimas
assembléias gerais extraordinárias: e) três registros de presença dos cooperados que executarão



u na, cuni66 s..c'onaÉ: e 0 ãlâ d. $ssto qÉ oe @peÍôdos
tá. o objêio da I'citâÇaoi €

3 23 7 A úrtimâ.udioÍiâ @ntábirfrnancic da @pêErivá, @nloÍmê dlróê o an 112 da Le n
5764,(,9197r ou uúa delãÉçto sb*pênarda ei de q ue ial aud iona .áo toi .ngidá pqto rgào

OÂ CONTRÀTÂçÃO

91 o cutro srimado dã conlEtá9to p*ui eÍáEÍ sigíôs ê gêÉ hado púb@ áponas 6
mediaEm6ni€ 5pó5 o luEámnio das pÍopclês.

92 Ábá ro *Uo a3 I usllf€rlvas paE ê ulilüá9áo do sig o do (Çámênio 4[m.do da @nlÍataÇ3o

921 Pn^cípo da Comperlividãd6 ê Eôciáno. a L8 n! 14.i33r2021 bus pEmvêÍ â ón6Íéiêú e
êficiênca na3 liciEÉ65; @ulEl os pEç6 eirodor âlé â ,aÊê de laâee incênlrva maú padicipaçao de
ricitã.t6 r@rtándo .m p6po3t 3 mâis @mpeliliva3

9 2 2 E.traiêgú de N€gociaÉo Maitêr os pEços âsr m.dG *une pémtê q0ê . Âdmn§tr Éo 6nd@
nê!@iãÉês mis êôÉ* duÍâniê á râsê dê laí@s: áluslês no3 pÉços pÍ4os ou oulas endiÉ.. pod.m
ÉÍ Elrzâdá. pâÉ ôbiêÍ nelhoÍes DrcDosEs

923 PEvânÉo dê Coiluio e FomaÉo de Cã,ráis:5 divurgàÉo prâvi5 do6 pEç4 êstjmádos podê ÉcÍitáÍ
a6dos .nt. cilãnica. pÊjud en eu iâÍ ê§*§ vâroêr ât4 a rd* dê ôMs dficu la a
@.dên.Éo 

'ndêvida 
enbe pan c pânl€s

9 2.4. Flexibilidàd6 € Adà pl8çao á3 Cncúhetá noas: er 3iruaçaês ecpcioôais @m m udanqas rc mrc5do,
ã ÀdminislÉÉo pode pécisaÍ ájuslar os pÍeços *llmdoq ront$ é33ês v.bEs eullos pêm i. ruoÍ
flêx'bilidade poÉ rcdaliar e ãdapL

9 2 5 Sigilo CoreÍ.ial e EslrálégÉo pbtêgêÍ os pÍeç.s esú@dc aé â íâsê dê lal6 Ícpêit8 o sigrb
ólmÉr ê êíÉtêg 6 d* rcilônles

93 Valê re^cionar qu6 o s gilo náo â.b3orúlo e 
^a 

pÍáli@, tuôcioiá @m uro .publckt.d. dlí.iú"
6lará disponlrel pêÍronêi|eúêíiê aos óÍ9ã6 dê @nrEtê €llêho ê ntêmo *.do bmaó, pabtiôo €p.nEs
ê imdÉiâmÍnê ápós â ch$iícaçáo ín.r ê lâ.ê dê nêgeiâçao .êm pÍqur& d. divurrâÉo no iBrum.io
@ivo.aràÍio do detãlhEmonio do3 quántit tvos ê das dên.i. nlt'mâçó.s n@$ri$ pr6. €I.b.Ôçto
das prcpGE. @nli)mê êcp.or@ o an 56 do OrcÉro Municip.r no 5.42023

10. ÂDEOUAçÁOORçÀüENTÁRIA

d@r6ntãs dá pEsênie @núarâç, r,ê @ums e.pêctÍ6
coâsigiad.€ no oçamnto 6mr do Muni.lpio d6 $o aénêdiro

Á contr r.ç.ô.€rí !t.ndjd. p.t.{3).êsuinre(r) do1.ç.o{ó.5):

' Er.rcrclo 2024 
^ívld.d. 

í501.21,122.0112.2,10s - 6.r.Âct 6.nio . ll..ut.rclo d. 5.c. un.
d. É.poÍi., cutur . Tun.mo, cr...ít..çao .conômtc. 3.3,90.3r.00 - Out o. S.d, d. T.É.
Pns. J!ídrc. / Foni. d€ R.cur.o.: tsoooooooo;

iEr..clcio202aÂrtvtd.d.0601.0r.122.0112,2,037-G.oncr.n.nio..rutnçaod.Sc.xuhtc.
do Íãó.1h. . D{.nv. Soct.t, Ct...Ítc.çao .conômtc. 3.3.90.3r.00 - Ourot S.r. d. T.É.
P...o. Juídlc. , Fonl. d. R.c

Sãô Benedito
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Sao Benedito

contraio em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais, e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação, e

3.28 7 A última auditoria contâbil-financeira da cooperativa conforme dispõe o art 112 da Lei n
5 764 de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscallzador

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9 1 O custo estimado da contraiaçâo possui caráter sigiloso e serà tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

9.2 Abaixo estão as justificativas para a utilização do sigilo do orçamento estimado da contratação

9.2 i Principio da Competitividade e Eficiência A Lei n° 14 133/2021 busca promover a concorrência e
eficiência nas licitações ocultar os preços estimados até a fase de lances incentiva maior participação de
licitantes, resultando em propostas mais competitivas

9 2 2 Estratégia de Negociação Manter os preços estimados ocultos permite que a Administração conduza
negociações mais eficazes durante a fase de lances ajustes nos preços, prazos ou outras condições podem
ser realizadas para obter melhores propostas

9 2 3 Prevenção de Conluio e Formação de Cartéis a divulgação prévia dos preços estimados pode facilitar
acordos entre licitantes, prejudicando a concorrência, ocultar esses valores até a fase de lances dificulta a
coordenação indevida entre participantes

9 2 4. Flexibilidade e Adaptação ás Circunstâncias: em situações excepcionais, como mudanças no mercado
a Administração pode precisar ajustar os preços estimados manter esses valores ocultos permite maior
flexibilidade para reavaliar e adaptar as estimativas conforme necessário

9 2.5 Sigilo Comercial e Estratégico proteger os preços estimados até a fase de lances respeita o sigilo
comercial e estratégico das licitantes

9.3 Va-e mencionar que o sigilo não é absoluto e. na prática . funciona como uma “publicidade diferida”,
estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno sendo tornado público apenas
e imediatamente após a classificação final e fase de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento
convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração
das propostas conforme especifica o art 56 do Decreto Municipal n° 54/2023

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de São Benedito

A contratação sera atendida pelais) seguinte(s) dotaçãojões):

• Exercício 2024 Atividade 1501.27.122.0112.2.105 - Gerenciamento e Manutenção da Sec. Mun.
de Esporte. Cultura e Turismo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc.
Pessoa Juridíca i Fonte de Recursos: 1500000000;

* Exercicio 2024 Atividade 0601.08.122.0112.2.037 - Gerenciamento e Manutenção da Sec. Munic.
do Trabalho e Desenv. Social, Classificação econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc.
Pessoa Jurídica / Fonte de  Recursos: 1500000000.
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São Bênêdito

102 À deÉô Erârivâ.o. êx *,á indi@dâ âÉs ápÍov.Éo da L.
Oçâmêntádá Íesp.cliva € I b€Eçlo dc qádiios 6re3poâdeâ!ê3, nêd án!ê aposriramcnio

Sáo Benedilo/CE, 22 dê jorho de 2024.
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São Benedito

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apôs aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

SSo Benedito/CE, 22 de julho de 2024.

FERNANDO REUTMAN RODRIGUES SALES
Secretário de Esporte, Cultura e Turismo

LUCIELMA RODRIGUES DE MEDEIROS
Secretária do T rabalho e Desenvolvimento Social

GOVERhÔ WMKiPAL DE  &ÀG  BEfcEIMTO ,
HtM l-a-uín Un. |u*« Lo  in  B wíMÈi C*  <M|  VUf. 1 MJ  I 74’ P t lKHJüü CHPJ DJ FF* Í4
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ANEXO i

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Contratação dos serviços especializados em consultoria de gestão e asscssoria para as áreas
do turismo, e do trabalho o renda com o objetivo de atender as necessidades das Secretarias de
Esporte, Cultura e Turismo e do  Trabalho e Desenvolvimento Social do  Município de São BeneditcfCE,
nos lermos da tabela abaixo

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

1 744

CONSULTORIA E ÀSSESSORiA - TURíSMO
Contratação dos serviços especializados em consultoria de gestão a assessoria
para a área de turismo com o objetivo de atender ás necessidades da Secretaria de
Esporte. Cultura e Turismo do  Municipio de São Benedilo-CE
Implantação do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo
■ Diagnóstico organizacional
* Monitoramento e avaliação oo plano
* Orientação e acompanhamentos das açfies desenvolvidas e novas demandas
Plano Piloto para desenvolvimento para a àrea do iurismo
‘ Elaboração do plano de trabalha,
■ Orientação e acompanhamentos das ações desenvolvidas e novas demandas
■ Assessoria a coordenação.
* Qualificação dos colab-oradores
Acompanna mento dos processos oe implantações e avaliações
■ Levantamento do potencial turístico.
■Fomoçào e organização da equipe rnirlbtfiscipiinar e identificação
(Especificação Própria)

MÉS e

2 744

CONSULTORIA E ASSESSQR1A - TRABALHO E RENDA
Contratação da empresa especializada em consultoria de gestão é assessoria para
àrea de trabalho e renda com o objetivo de atender as necessidades da Secretaria
do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município do São Benedito-CE
implantação do Pleno Estratégico
■ Diagnostico organizacional
* Elaboração do Planejamento Estratégico,
■ Orientação e acompanhamentos tias ações desenvolvidas e novas ttemantías
Pleno Pit-oto para a área tfe trabalho e renda
* Elaboração do plano de trabalho:
- Orientação e acompanhamentos das ações desenvolvidas e novas demandas,
* Assessoria a coordenação
* Qualificação das colaboradores
Acompanhamento dos processos de implantações e avaliações.
■ implantação do Banco de Oportuntíades
■ Projeto Formador 'Aprendiz Legal'
- Crisçád do SELO emprese cidadã
■:Especificação Própnai

MÊS 6

Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição
detalhada deste Termo de Referência

i
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Estudo Té.ni.o Preliminar nr 2024.06.06.01

Processo AdministÍativo nc 2024.06.06.01
An.6'do D..Érô Municiprl 5,t/2023. Ád, ú, §r'd. LÊi 1{r3202r

uÂsc 931í7

1. InÍ.mçõ.r Báúicl8

2. Dar;çÀo da ne.esidde dr contrbçro

Â contabçiô é nssárú pôÍa Íom@, suporte $psiâlizàdo .â 36rio e õs3oriâ nê áÉôs do turGmq €
do t brlho ê ráda aE.dúdo às dênândas dâs sdêrâriàs de Espo e Culturâ ê TuÍGmô ê dô TÉbalho €

D6ênvolvihenro Seiâl. Eíà nResidadê dRorre d. nesid.d€ de mêlhoda ê êÍjciên.ia dãs Políi..s e

pÍ%ràmàs rela.ionadc m rurismq enF%q rmdr e d@volvimmtô §iãl Â .muhorià e.sKon.
ónúibuilào pãra o depnvolvin{ro do plânej.nenb esharégis, viúdo ãprimorar . capddad€ de seião
tomàdâ dê de,sãô ê âloicê dê obietivo§ nãs respecrivàs áus dos ór3àG públi.@.

'Sê.ftbÍia dê FJpoib, coltuhêTurnho ltãiz de crsbo Fàondo (Ponai^ífovaa24»
lvimmto seiâl ' lâ.d@ aràújo de Bi'o €onail n'! 0302024)

a. PÉquirib d. ontari9:o

a definiiào dos ÉquÉn6 di @ntatâçãô rú .ahô objetivo princip.l gnantir eryiç6 dê quâlidadê paÍâ

aendiÍêdô dc objÊ'ivc da Âdminisr.Éo Púbrica.
(]3 sry(6 dê comulbda devüão pr Íomddos p€la emPrá onúabda .mfome 6Pd6caç&s dc ibs
eràbordos Pelo ó€ào5dem danres.

Foram uriliz.dos c&ig6 dô Câúl o dê Bos Ê S.fliços do sistema omF.r.8ov.br âd€quadoe/.úPaúvêc
M os iens da cotràrâÉo.
O prâ& dê i.lcio d6 §içÉ é de 0s Gi.ó) dias úr€is, 1 .mh do rebimato da údo de wiços miiida
!êlo dor ompeiarq na rotdidade dr rêgubiÉo. o pazo prdnb n6b Ím Poderá s Por ado Por
isuaÉ e suGsivos pêí.d6, qu,ndô *li.irâdô p€la coNIxÀTADÀ, duGnre n hi'er* e dêde quê

4ôÍa norivo iuíiliódo r.eito pela coNrRÂrÀNrE e gue rúo pÉjudiqúê ó inêr§sê Público.
A cmkàbda dev.á disFnibiliz.r Fsül ÉFiâliádo pâÍâ ã umçào dc PruiçG.
03 eryjços *rro prêrados dê Íorm prêên.ial e não premciaL levandGse em @nsiddaçào a3 nê@idad6
dos srviçd olicirãdG pelc ór8ios solicirànr6

s. Levrb.nb d. M.rrdô

O lêvâ.bmênro péviô pêhirÊ quê â adminisúaçio njbkâ cúüei;" as opaóê. düponlvêir nô reüdq
rvalie .s melhor6 oledas e toúe deÉõ6 úbardàs Issô rêsulb m umà cmtat.çáo mais eÍiciene e

vantajcã parà o poder públi.o.

-
\"

São Benedito

Estudo Técnico Preliminar n Q2024.06.06.01
Processo Administrativo ntt 2024.06.06.01

Art. 6 ' du  Decreto Municipal n= 54/2023 e Art. 18, §19 da Lei 14.133/2021
UASG 981547

1. Informações Básicas

Local: São Brnedito/<T.
Data: üõ de  junho de  2024

2. Descrição da necessidade da contratação

A contratação e necessária para fornecer suporte espiíciahzado na gestão e assessor to nas areas do  turismo, e
do trabalho e renda atendendo às  demandas das Secretarias de  Esporte, Cultura e Turismo e do  Trabalho e
Desenvolvimento Social. Esta necessidade decorre da  necessidade de melhoria e eficiência das políticas e
programas relacionados ao  turismo, emprego, renda e desenvolvimento social. A consultoria e assessoria
contribuirão para o desenvolvimento do  planejamento estratégico, visando aprimorar a capacidade de  gestão,
tomada de  decisão e alcance de  objetivos nas respectivas áreas dos órgãos públicos.

3. Área requisitante

’ Secretaria de  Esporte, Cultura e Turismo - Thaiz de  Castro Facundo (Portaria n? 034/2024 );
* Secretaria do  Trabalho e Desenvolvimento Social - Leandro A radio de  Brito (Portaria ns 030/2024)

4- Requisitas da  contratação

A definição dos requisitos da  contratação tem como objetivo principal garantir serviços de  qualidade para
atendimento dos objetivos da  Administração Pública.
Os serviços de  consultoria deverão ser fornecidos pela empresa contra La d a conforme especificações dos itens
elaborados pelo órgãos demandantes,
Foram utilizados códigos do  Catálogo de  Bens e berviços do  sistema compras.gov.br adequados/compatíveis
com os itens da contratação,
O prazo de  início dos  serviços é de  05 (cinco) dias úteis, a contar do  recebimento da  ordem de  serviços emitida
pelo setor competente, na totalidade da requisição. Q prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por
iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que
ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE, e que não prejudique o interesse público.
A Contratada deverá disponibilizar pessoal especializado parí  a execução dos  serviços.
Os serviços serão prestados de  forma presencial e não presenctal, levando-se cm  consideração as necessidades
dos serviços solicitados pelos órgãos solicitantcs.

S. Levantamento de  Mercado

O levantamento prévio permite que a Administração Pública conheça as opções disponíveis no  mercado,
avalie as melhores ofertas e tome decisões embasadas. Isso resulta em uma contratação mais eficiente e
vantajosa para o poder público.
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levantamento de  mercado incluiu pesquisa e especificações técnicas de serviços de consultoria similares
adquiridos por outros municípios. Foram consultadas diversas fontes, incluindo fornecedores de  renome e
registros de  contratações anteriores, para garantir que  os serviços selecionados atendam às necessidades
especificas do  município com o melhor custo-benefício. O estudo considerou diferentes fontes, inclusive
contratações similares feitas por outros órgãos, para identificar novas metodologias, tecnologias ou inovações

6, Descrição da  solução como um todo

A solução abrange a contratação de  empresa especializada em contratação dos serviços especializados em
consultoria de  gestão e assessor ia para as  áreas do  turismo, e do  trabalho e renda com o objetivo de  atender as
necessidades das  Secretarias de Esporte, Cultura e Turismo e do  Trabalho e Desenvolvimento Social do
Município de  São Benedito/CE. Os  serviços devem incluir implantação dos planos eslratégios, planos para as
áreas do  turismo, e do  trabalho e renda, acompanhamento dos processos de  implantações e avaliações

Qualificação Econômico- Financeira

Certidão negativa de  ínsolvência civil expedida pelo distribuidor do  domicílio ou sede do  licitante, caso se
trate de  pessoa física, desde que  admitida a sua participação na licitação, ou  de  sociedade simples;
Certidão negativa de  falência expedida pelo distribuidor da sede do  fornecedor - Lei nfl 14.133, de  2021, art.
69, capul. inciso II);
Balanço patrimonial, demonstração de  resultado de  exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;
índices de  Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
As empresas criadas no  exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  exigências da habilitação
e poderão substituir os  demonstrativos contábeis pelo balanço de  «abertura.
Qs  documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no  caso de  a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de  2 (dois) anos.
Os  documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do  Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digita! - ECD ao  Sped.
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em  qualquer dos Índices de  Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de  habilitação patrimônio
líquido minimo de  10% do  valor total estimado da  contratação.
As empresas criadas no  exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de  abertura. (Lei nw14.133, de  2021, art, 65, § l  u)
O atendimento dos  Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da  área contábil, apresentada pelo fornecedor
A habilitação econômico-financeira exigida visa a demonstrar a aptidão econômica do  licitante para cumprir
as obrigações decorrentes do  futuro contrato, de  forma objetiva conforme coeficientes e índices econômicos
previstos no  edital.

Qualificação Técnica

Comprovação de  aptidão para a prestação de  serviços similares, equivalentes ou  superiores com o objeto desta
contratação, ou  com o item/grupo pertinente, por meio da  apresentação de  atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.
Os  atestados de  capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou  da  filial do  fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias □ comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado peia Administração, cópia do  contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da  contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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Justificativa; A exigência de compravação de aptidão visa identificar se a futura contratada tem a
infra estrutura empresarial e a capacidade de  gestão de  executar o objeto através de  comprovação de  anterior
de  execução. Embora a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de  Licitações) não exija explícita mente capacidade técnica
para fornecimento de  mercadorias, diversas doutrinas reconhecem a conveniência e legitimidade dessa
exigência em determinadas situações.
Jurisprudência: O Tribunal de Contas da União (TCU) já decidiu que a Administração Pública pode exigir
capacidade técnica para fornecimento de  mercadorias, mesmo que  não haja previsão legal específica.
Exemplo: Acórdão TCU 1.823/2018. Conclusão: A exigência de capacidade técnica para fornecimento de
mercadorias, embora não seja obrigatória por lei, é uma medida recomendável em diversas situações. Essa
exigência pode garantir a qualidade dos produtos, proteger o interesse publico e promover a eficiência da
gestão pública.

7. Estimativa de  Quantidade para Contratação

As estimativas dos serviços a serem contratados foram realizadas considerando a necessidade dos órgão
solicitantes pelo período de  06 (seis) meses, conforme descrito nos Documentos de  Formalização de  Demandas
(DFD s), sendo utilizadas técnicas quantitativas, baseadas na série histórica da prestação dos serviços, uma
vez que a solução é rotineira e ha o registro de  execução em anos anteriores.

1 1 1 V C0  Dl CO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

1 744

CÔNSUL TORÍA t ASSESSOR1A TURISMO
Contratação dos  serviços especiali rad  QJ em consultaria de  gestão é as Sess ú ri A para a área
de turismo com a objetivo de  atender as necessidades da Secretaria de  Esporte, Cultura
e Turismo do Município d?  Sio Benedito-CE
Implantação do  Plano Estratégico de  Desenvolvimento do  Turismo
■ Diagnóstico orgaruzacionai,
> Monitoramento e avaliação do  plano;
• Orientação e acompanhamento das  .tçòes desenvolvidos e novas demandas
Piano Piloto para desenvolvimento para a área dc  lurismo.
• Elaboração do  plano de  trabalho;
• Orientação e acompanhamentos das  açòes desenvolvidas t novas demandas;
’ Assessaria a ccHsrd enaçâo;
• Qual11iração dos co l.ibo radures
Acompanhamento dos processos de  implantações e avaliações-,
’ Levantamento do  potencial turístico;
'formação e organização da equipe mu  In disciplinar e identificação
i Especificação Próprial

MÊS 6

2 744

CONSULTORIA E AS5ES5ORLA - TRABALHO E RENDA
Cem Ira tação de  empresa especializada em cunsultnria de  gealàu e assessoria para área de
trabalha e renda com o objetivo de  a tenderas  necessidades da Secretaria do  Trabalho e
Desenvolví mento Social do  Município de  São B en edito CE.
Implantação do  Plano Estratégico
• Diagnóstico organliaciCinal;
• Elaboração do  Planejamento Estratégico,
• Orientação e acompanhamentos da s  ações desenvolvidas e novas demandas
Plano Piloto para a área de  trabalho e tenda;
• Elaboração do  plano de  trabalho;
• Orientação e acompanhamentos das  ações desenvolvidas e novas demandas;
• Assessõna a coordenação
• Qualificação dos  colaboradores.
Acompanhamento dos  processos de  implantações e avaliações:
• Implantação do  Banco de  Oportunidades;
• Projero Formador "Aprendiz l egal
• Criação do  SELO empresa cidadã
1Especificação Própria)

MÊS &

MVERMP «UmCIPâL M 5áO BEKEtWW |
Qm  [‘«Jn Iteqwi JZfr Corrha . 5»c fMtWMD Ç» . ( « I  | CEI‘ 07320400 - CMM 07 773

Fwlpgrw- ÔwX*™**vi» taOv <0  <**■ há£íb«nH» W >#■U
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8. Estimativa da  Valor da Contratação

O setor competente da Secretaria de Compras, Serviços e Lictação realizará pesquisas de  preços conforme
orientações da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nv 54/2023 para a estimativa do  valor da  contratação.
O custo estimado da  contratação possuirá caráter sigiloso e será tornado público apenas e ímediatamente após
o julgamento das propostas,
Abaixo estão as justificativas para a utilização do sigilo do  orçamento estimado da contratação:
■ Principio da  Competitividade e Eficiência: A Lei n 14.133/2021 busca promovera concorrência e eficiência
nas licitações; ocultar os preços estimados até a fase de  lances incentiva maior participação de licitantes,
resultando em  propostas mais competitivas.
' Estratégia de Negociação: Manter os preços estimados ocultos permite que a Administração conduza
negociações mais eficazes durante  a fase de  lances; ajustes nos preços, prazos ou outras condições podem ser
realizadas para obter melhores propostas.
' Prevenção de  Conluio e Formação de  Cartéis: a divulgação prévia dos preços estimados pode facilitar acordos
entre licitantes, prejudicando a concorrência; ocultar esses valores até a fase de  lances dificulta a coordenação
indevida entre participantes.
' Flexibilidade e Adaptação as Circunstâncias; em situações excepcionais, como mudanças no  mercado, a
Administração pode precisar ajustar os preços estimados; manter esses va Sores ocultos permite maior
flexib ilida de  para reavaliar e adaptar as  estimativas conforme necessário.
* Sigilo Comercial e Estratégico: proteger os preços estimados até a fase de  lances respeita o sigilo comercial e
estratégico da s  licitantes.
Vale mencionar que o sigilo não é absoluto e, na prática, funciona como uma "publicidade diferida", estará
disponível permanente mente aos órgãos de  controle externo e interno sendo tomado púbiiCO apenas e
imediata mente após a classificação final e fase de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento
convocatório do  detalhamento dos  quantitativos e da s  demais informações necessárias para □ elaboração das
propostas, conforme especifica o arl. 56 du  Decreto Municipal n B 54/2023,

9. Justificativa para o Parcelamento nu nào da  Solução

O parcelamento será adotado tendo em vista, a especificidade dos itens, sendo técnica e operacional mente
viável a contratação individual dos serviços.

1(1. Contrafações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes para esta aquisição específica. No
entanto, a contratação pode estar interligada com outros projetos de desenvolvimento social e econômico
conduzidos pelas secretarias envolvidas

11. Alinhamento entre  a Contratação e o Planejamento

Em conformidade com o Art. 191 da Lei n" 14.133/2021 e suas  alterações, o Município de  São Benedito optou
por seguir o regime das Leis n u 8.666/93 e nL' 10.520/02 até  31/12/2023. Por essa razão, nào houve tempo
suficiente para a elaboração do  PCA para o exercício de  2024 O planejamento das  Contratações está tomando
como base a Lei de  Diretrizes Orçamentárias.

12, Resultados Pretendidos

Com a contratação dos serviços de consultoria, espera-se melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços

; V
CBL!  GQVJLRhrO WUP4KJÃAL ÍM  ftAQ M&UMTO | I,
W BLUni tow** itf P IF(r õw? 07 WW1 N \ \



pêbdc pehs s..rerari.s de Espo o e Dmvolvimenro s(ial E5PeÉ *
d6envorver eíEtésias ernàzes pâ rurÉmo e aGso ao empraq êdurr â

pobrca e prcmovs o dMvolviúê.to dnómi.ô. Â .onsuhorir rlmbám d*ê p@podo.ar lomâçâô ê

ol3aniação de equip6 dêervidoq aumenbndo a êtniêncir na pHbçaô dê sviç6 as cidãdàos.

13. Púvidên.i... &Ém adot dag

Âs prcvidên.l.s incluem . el.boBsào e public.§ào do €ditâl dê licitáçãq à realizaçào 
'io Pr()G$ licit.rório

onformê â lf,i ne 14 1332021, a avâliàção das popcrrs e â *14ào dG iom@dom q!€ ãtsdan â rôd6 c
Í€qui.itos rEnico§ e 6o.ômicc ÀÉs a óntrtaçào *ú dliado o a@mPaúãmento e lvalúlro cônrinuâ

1{. Posiv.ie lrpâ.tor Ànbiotait

Os impâd6 anbiúrai§ sào 6inim6i una vez que * bab dê.ütarlção de eri(os dê @nsulbrià. No

entanto, â .osultôÍia dev€ Pomover Pútiqs sunáúveÀ ê onsiderar âspds âmbiênbis ms suas

Íftúf,daçô€ e at é3irs
15. D«lâreÉo d. Viâbilidad.

Com b.sê n6 êl.mentG ãnr€dores do preáE Estudo Téoi.o PPlinimr (ETP) @liad6 Por 6h EquiÉ
dê Plan+mmro DECLÂRAMCE qu€ a onh ôção prôp6h pelà ünidâdê !êquidbne km vi.bilidâdê

À-d-* r' t a*'
audiúÍ.i 

^kânhr. 
.te Moãe.

Cerdedor dê Li.itaÉo . PrqÃo
Sêd.t aa.t Compn+ sên.. Li.ibF.e

SAo Benedúo

seúdinidrCômpÍá, sen . Lrirrsder

'a

*

.. . vmr> >>■

São Benedito

prestados pelas Secretarias de  Esporte, Cultura e Turismo e do Trabalho e Desenvolvimento Social. Espera-se
desenvolver estratégias eficazes para melhorar o desenvolvimento do turismo e acesso ao emprego, reduzir a
pobreza e promover o desenvolvimento econômico. A consultoria também deve proporcionar formação e
organização de equipes de servidores, aumentando a eficiência na prestação de  serviços aos cidadãos,

13. Providências a serem adotadas

As providências incluem a elaboração e publicação do edital de licitação, a realização do processo licitatório
conforme a Lei n‘ 14.133/2021, a avaliação das propostas e a seleção dos fornecedores que atendam a todos os
requisitos técnicos e econômicos. Após a contratação, será realizado o acompanhamento e avaliação continua
dos serviços prestados.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os impactos ambientais são mínimos, uma vez que se trata de  contratação de serviços de consultoria No
entanto, a consultoria deve promover práticas sustentáveis e considerar aspectos ambientais nas suas
recomendações e estratégias

15. Declaração de Viabilidade

Com base nos elementos anteriores do presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizados por esta Equipe
de Planejamento, DECLARAMOS que a contratação proposta pela unidade requísitante tem viabilidade
técnica e econômica.

16. Responsável(is)

Audisnei Alcântara de Moraes
Coordenador de Licitação e Pregão
Secretaria de  Compras, Serv, e Licitações

Francisca Angélica Ponteies Araújo
Supervisora de Compras
Secretaria de Compras, Serv. e Licitações
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Processo Administrativo n° 2024.06.06.01

Objeto: Contratação dos serviços especializados em consultoria de gestão e assessoria para as áreas do
turismo, e do trabalho e renda com o objetivo de atender as necessidades das Secretarias de Esporte, Cultura
e I urismo e do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE.

1.1. O gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e
da gestão contratual, Os riscos analisados foram organizados em duas categorias:

1.2. Riscos que possam comprometer o sucesso do processo de  Contratação.

1.3. Riscos que possam comprometer o sucesso do processo de  Gestão Contratual.

2. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
potenciais, as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação

3. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma analise qualitativa e quantitativa. A análise
qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escalar da probabilidade e do impacto, conforme a
tabela de  referência a seguir.

4.

CLASSIFICAÇÃO VALOR

Baixo 5

Medio 10

Alto 15

4. Descrição dos impactos:

* Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço/compra. Devem ser catalogados nos relatórios pos-
contratuais com vistas a novo planejamento,

* Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço/compra, atrasando-o ou interferindo em
sua qualidade.

* Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço/compra, impedindo-o de seguir seu curso.

5. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o
impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a
fase de planejamento e gestão do contrato.

6. A tabela a seguir apresenta a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela definição dos
critérios quantitativos de classificação do  nível de risco.
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5 10 15
Impacto

(I)
Matriz Probabilidade x Impacto

7. O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da matriz
probabilidade x impacto, Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de  risco é entendido como baixo,

logo admite-se a aceitação ou adoção das  medidas preventivas.

H Se estiver na região amarela, entende-se como medio e na região vermelha, entende-se como nível de  risco

alto.

9, Nos casos de  riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas previstas.

MAPA DF. RISCO

FASE DE ANÁLISE
X Planejamento da  Contratação e Seleção do  Fornecedor

Gestão do  Contrato

RISCO 01 - QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NO  PREGÃO

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( } Alta
Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

1.1 I EGITIM1DADE DO  PREGÃO COLOCADA EM QUESTÃO
Ação Preventiva Responsável

1.1.1

Definir as regras gerais da  contratação de  forma
clara e objetiva no  Edital e em seus anexos,
atentar à legislação vigente no tocante a
exigências de  marcas, modelos e requisitos
excludentes.

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Ação de  Contingência Responsável
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1.1,2
Republicação do  Edital com correção dos itens
alvos de  impugnação.

Gestor(a) do  Órgão Demandante

RISCO 02 -  LICITAÇÃO DESERTA

Probabilidade ( X i Baixa ( ) Media ( ) Aíta
Impacto t }Balxo( ) Médio ( X ) Alto

DANO

24 LICITAÇÃO FRACASSADA TENDO QUE REPUBLICAR O EDITAL E ABRIR NOVO PRAZO
PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

Ação Preventiva Responsável

2.14

Durante a fase de  pesquisa de  preços realizar
crítica com fim de  evitar o sobrcpreço ou
íriexequíbil idade das propostas, escolhendo 0
melhor método para estimativa do  valor da
licitação, que retrate ã realidade do  preço de
mercado.

Ao invés de  exigir marca, sugerir marca e
similar para não restringir □ competitividade do
certame.

As exigências de qualificação económico-
financeira e qualificação técnica deverão ser ás
mínimas necessárias para a adequada seleção e
garantia da  eficiência e segurança da
contratação

Equipe de  Planeja mento
Setor de  Pesquisa de  Preços

Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Ação de  Contingência Responsável

2,1.2
Repubiicação do  Editai observando requisitos
que provocaram a desistência de possíveis
interessados.

Gestor(a) do  Órgão Demandante

RISCO 03-  LICITANTE VENCEDOR SE RECUSAR EM ASSINAR O CONTRATO

Probabilidade ( X ) Baixa ( } Media ( } Alta
Impacto ( ) Baixo { ) Médio { X ) Alto

DANO

3.1 NÃO CONCLUIR A LICITAÇÃO TENDO QUE REPUBLICAR O EDITAL E ABRIR NOVO
PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DD  PREGÃO

Ação Preventiva Responsável

34.1
Definir punição no  edital para empresa
adjudicada que nào assinar o contrato dentro
do  prazo estipulado.

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras,  Serviços e Licitação

Ação de  Contingência Responsável
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3.1.2 Adjudicar novo fornecedor ou promover nova
licitação.

Equipe de Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

RISCO 04 - INCAPACIDADE DA EMPRESA VENCEDORA EM EXECUTAR O OBJETO

Probabilidade ( X j Baixa ( ) Média ( ) Alta
1 mpacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

4.1 ATRASO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Açao Preventiva Responsável

4.1.1

Estabelecer sanções, multas e os requisitos de
qualidade que sejam condizentes com a
importância do objeto a ser contratado.

Estipular em termo de referência e/ou edital,
que em caso de rescisão contratual, a
administração poderá convocar os licitantes
participantes, obedecida a ordem de
classificação, para negociação de  preços, análise
dos documentos de habilitação e possível
contratação.

Exigir documentação comprovatória que a
licitante ja prestou serviços semelhante ao
contratado.

Exigir o nível máximo de garantia contratual
permitido em lei com vistas a assegurar o
compromisso da contratada na execução do
contrato.

Gestor(a) do Órgão Demandante

Açao de Contingência Responsável

4.1.2

Acompanhar com rigor, seguindo as descrições
do objeto, os níveis esperados de qualidade de
execução do  contrato e respectivas adequações
de pagamento.

Gestão/ Fiscalização do contrato com aplicação
de sanções previstas quando ocorrer alguma
talha contratual e. cm último caso rescindir o
contrato.

Fiscais e gestores de contrato

RISCO 05 - FALÊNCIA DA EMPRESA VENCEDORA
Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta1 —— -----------------Impacto ( ) Baixo ( ) Médio f X ) Alto __________ _____________________________
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RÍSCO 06, FORNECIMENIO OE PRODUTOS E SERVIçOS INCOMPLETOS OU STM QUÂTIDÀDE
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( ) Bauo( )Meio(x)Alrô

IRE'UIZO FTNANCEIRO E RI§CO À QUALIDADE DO PRODUIO E SERVIçO
APRESENTADO COMPROMITENDO O OBJETIVO DA CONTRÀTAçÃO

Analhú dieriGàmài€ .adâ poduro
ênúÊ8x€ ou *niço ãetado

D*olE e ãti adequaçio do produro
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DANO

5.1 ATRASO NA PRESTAÇÃO DO  SERVIÇO
Açao Preventiva Responsável

5.1J

Exigir requisitos de  habilitação relativos ã
qualificação econômica - Financeira.

Exigir garantia contratual conforme Art. % da
Lei 14.133/2021.

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Ação de  Contingência Responsável

5.1.2

Estipular em teimo de referência e/ou edital
que erii caso de  rescisão contratual, a
administração poderá convocar os licitantes
participantes, obedecida a ordem de
classificação, para negociação de  preços, análise
dos documentos de  habilitação e possível
contratação.

Gestor/ a} do  Órgão Demandante

RISCO 06 -  FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS INC0MP1  ETOS OL  SEM QUALIDADE

Probabilidade ( X ) Baixa ( J Média ( ) A Ita
Impacto ( ) Baixo/ ) Médio ( X ) Alto

DANO

5.1 PREJUÍZO FINANCEIRO E RISCO A QUALIDADE DO PRODUTO E SERVIÇO
APRESEN FADO  COMPROMETENDO Q Ò BJETI VQ  DA CONTRA T AÇAO

Ação Freventiva Responsável

6.1.1
Analisar criteriosa mente cada produto

entregue ou  serviço executado
Fiscais de  contrato

Açao de  Contingência Responsável

6.1.2

Devolver e exigir adequação do  produto
apresentado de  forma inadequada ou sem a
qualidade esperada OU exigir que os serviços
defeituosos sejam refeitos a fim de  atender o
objeto contratual de  maneira qualificada.

Aplicar sanções conforme contrato

Fiscais e gestores de  contrato

COVE HO MVWCtVAL 9E  5HO CEXEOHO j
UiaPxiíUmjx V í  Íwívn Mo  IfenKMa l>  Ml .XfrW I CEP V17000C CW  J t>> F F* I HOÚOt- M

WMM- — ' —— * * M* »O**» * l*



São Benedito

o xuúclào E sÀo ExÉdBcE F
oNÍu,ÀÚE . 0(o

'ôÚ.eÔí!môcoÚMÍ@.fu|b(im. toico É otud ódÍmê

úÚubàdç&.11.$,,.i!MÚ

cLÁusúu pRrxEru - oEJEÍo {r4.i2,li.lllÔ@úôeEd. idruEdo. r cúbçro d úha -Fbhe

v@.hs@ú,e.!o id+úúÉil* e hiâéo

cL^usuL^sÉ6u{D^ e6ÊNcrEpRoRRocÀçio

ib6 16. r07di b Í 11uxôr@r.
,, noú4pEqrêodo@o @- @tu id.ô06 16. ro7 í. úiÚldo.eúÉ[onüoÉid4l|.trÚ

a4 do 6h aa otE!c... o Fq 6dtu - ú r le. rp@re.od.@ÔioMdr6ihbÉoqnrmúrçrodr+d.d pú.oúrndd{iffi .h héqffi

ühdb6úhEéo
.úúc,c.d. ee rerdftn6 ! @tuLí!N.h@{r ú Mpn r oüórró.. @úo.Éü:6 ihhhe..

3r o qm 6deco6húi 6db e !6o0àôad.ro, rú ómú D'lb.diçú e6d!{q6iq.dln.çr..trdfuú.óoô!,i
cLiiusuL^ q!^RrÀ - su6.onruÍac^orr e -ó ÍmMr I aEdd4o d. óle óúdúr
cL/iusul^ auNrÀ- FREÇo (r4.!t fi

5'orbÚô@IÚç.o.ePj
rtuffirú.lEç.o&di.b il.d.

.iee'Ú.ódmh§n'.oe,{!D
d d. óie n @úÍrco

lo6íÚ004tsde.6+duq

a'

iã mil

F:l:

t &*4
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MJNUTA DE TERMO DE CONTRATO
L»l nD 14.1 3Jr de 1“ de abril de 2021

HUNICÍPfO DE SÃO BENEDITOfCE
SECRETARIA DE ________________

CONTRATO ADMINISTRATIVO N’  xmn  QUE FAZEM ENTRE Sl 0
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE POR INTERMÉDIO DO(A)
SECRETARIA DE E

0 MUNICÍPIO DE SÃO BENEDJTOfCE par intermédio dota} SECRETARIA DE . com sede na
Rua Paulo Marques. n* 376, Centro, na cidade de S5a BeneditoiCE. inscntoia) na CNPJ sab o n” 07 776 i2&'DDDt-74 neste ato
represefimora) pelo(a) Sr{3: doravante dencmin ade CONTRATANTE ec ia j  , mscntoOl
na CNPJ/MF sob <j n* sediadotaj nota) . doravante designado CONTRATADO, oeste ato
represeniado(aj por (nome e função no contratado}, conforme atos constitutivos da er ipresa OU ptocL. açãc
.ri- . - .n : - . i  n ;  5 a ur M tendo em vsstB o que consta na Processo do Processo Administrativo n’  Pregão Eletrônico n*

e em  observância às disposições da  Lem°  14 133 de de  aord de 2021 e demais legislaçãc aplicável resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, mediante as csáusuias e condições a seguir enunciadas

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO jart  S2, I e i l |
D objeto do  presente Instrumento u a Contratação dos serviços especializados ein consultoria de gestão e assessor  >a

para as àrças do  tunjrm « do trabalho e renda com  o objetivo de  atender as necessidades das Secretarias de Esporte,  Cultura
e Tur ismo e do  Trabalho e Desenvolvimento Social do  Município de Sào Bencdito/CE

ITEM ESPÉCfFfCAÇÀO CATMAT UNIDADE QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
2
3

1.3. Vinculam esta contratação independíntemente de iranscnção:
1 31  O Termo de  Referência.
132  0 Edital da  Licitação.
1.3.3 A Proposto do  contratado
1.3 4 Eventuas anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 t O prazo de vigência da contratação é da D6 (seisj meses contacto da assinatura do contrato ou instrumento equrvaienta,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da  Lei n '  14 133, de  2021. tendo em vista ser um  fornecimento continuo

2 2 No caso oe  prorrogação do  prazo de vigéncra da contratação, atendidas as condições previstas nos artigos 106 e 107 da Lai
n" 14 133. de  2021, es quantidades contratadas serãn renovarias para o novo período de vigência

2 3 Neste sentido se a contratada està cumprindo com sua 5 obrigações e o preço contratado se mantem vantajoso, a prorrogação
oo prazo se vigência ca cootratoçõo com a renovação das quantidades, pode acarretar benefic>os significativos a Adminstração dérttre
eles citamos

2 4 < Economia processual rendo em  vista a desnecessidade dê abnr novo processo administrativo de  contratação.

2 5 ■ Redução potencial dos preços unitânos, diante dos efeitos da  economia de escala;
■ Mitigação do  nsco de iicitor novameute e cónlratir uma empresa que não cumpra es obrigações, gerando prejuízos i Administração

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ar t  92. IV,  VH e XVIII}
3 1 Q regime dê  ezfrcuçàa contraiuat M modelos de gestão e dê  execução assim como os prazos e condições de conclusão
emnega. observação e recebimento dc  objeta constam no Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCQNTRATAÇAO
4 1 Não serà admitida s sutocontralação do objeto contratuat

CLAUSULA QUINTA - PREÇO tad ,  9,2. V i

5 1 D valor total da  contratação ú da
5 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordmarias diretas e indiretos decorrentes da execução do ofijíla, inclusive
tributos etou unpostos, en cargos sociais, trabalhistas prevktonctorios fiscais e come reais incidentes. i s *a  de administra çãc frete segura
e ouiros necessários ao cumprimento integrai do objeto da  contratação

O valo' acima e meramente Mhmalívp, de forme que es oagamentos devidas aa contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente fornecidos

CLAUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO fart gz, v e VI t
0 prazo para pagamento ao contratado e demais canrfições a er« referentes encontram -se definidos na Termo de Re<erêncra

a este Contrato
6 i
anexo
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São Benedito

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE [art  92, V)
Os preços imoalmente contratados são fixos e irreajustáveis no  prazo de um ano contado da data da orçamentado em

! I _____
7.2 Apôs o mterregno de um ano. e mdependentemente de pedido do contratado, os preços imciais serão reajustados mediante
a aplicação pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCAdBGE) exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas apôs a ocorrência da anualkfade
7 3 Nos reajustes subsequentes ao pnmero,  o mterregno mimmo de um ano serà contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo
reajuste
7 4 No caso de atraso ou  não divulgação do(s) índice (sj de reafustamenio. o contratante pagará ao contratado a importância
calculada peia última variação conhecma liquidando a diferença correspondente tão logo sejs(m) div ulgadois} o(s} lndice(5) definifivoisi
7.5 Nas atenções finais, o(s) indicais) utilizado(s) para reajuste serà(ào), obrigatoriamente, o(s) definrtivo(s)
7.6 Caso o(s) rndice(s> estabetecido(s) para reajustamento venhaimj a ser extmto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizacto(s), serà(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que viertem) a ser aeterminadc(s) peia legislação então em  vigor

Na ausência de previsão lega’ quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indsce oficiai, para reajustamento do  preço
do valor remanescente por meio de  (ermo aditivo.
7.8 O reajuste será realçado por apostilamento

CLAUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES DO  CONTRATANTE (art  92, X.  XI e XIV)
8 1 São obrigações do  Contratante
3 2 Exigir o cumprimento de  todas as obrigações assumidas pei o Contratado. ce acordo com o contrato e seus anexos,
8 3 Recebera objeta no  prazo e condições esiabeiecdas no Termo de Referencia
6 4 Notificar o Contratado, por escrrto. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no  total ou  em  parte, às suas expensas;
8 5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenta das obrigações pelo Contratado:
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em  relação a parcela incontroversa da execução do  objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão qualidade e quantidade conforme
o art 143 da Lei nD 14 133. de 2021,
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do  objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no  presente Contrato e no Termo de  Referência
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lere neste Contrato,
8 9 Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia -Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumpnmento de obrigações pelo Contratado;
3 10 Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatõnos ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste
8H  A Administração (erà o prazo de 05 t cinco) dias úteis a contar da  data do protocolo do  'equenmento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período
8 12 Responder eventuais pedidos de  reeslabeleamento do  equilíbrio econõmico-financeiro feitos pelo contratado no  prazo máximo
de 10 {dez} dias úteis
8 13 Notificar as emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumpnmento de
cláusulas contratuais.
8 14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com terceiros, ainda que vinculados
a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado de seus empregados,
preposlos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO [art. 92, XIV, XVI  e XVII)
9 1 O Contratado deve cumprir iodas as obrigações constantes desle Contrato e em seus anexos assumindo como
exclusiva mente seus os nscos e as despesas deco'rentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas
9 2 Manter p reposto acedo peia Administração no iocal da serviço para representà-lo na execução do  contrato
9 3 A indicação ou  a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusaria pelo órgão ou  entidaoe. desde que devidamente
justificada devendo a empresa designar outro para o exercício da  atividade
9 4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supenor (art 137, i j) e prestar lodo
esclarecimento ou Informação por eles solicitados.
9 6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo o$ materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9 6 Reparar camgir, remover reconstruir ou  substituir, ãs suas expersas, no tolal ou em parte, no  prazo fUado pelo fiscal do
contrato, cs serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados
9 7 Responsabil-zar-se peios vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Oe‘esa do
C-.risurrnoci ii.ei n1- 8 0~8. de I99Q) oem como por tod-o e qualquer dano causado ã Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabiiidase a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou  da garantia, caso exigida no  edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9 8 Não contratar, durante a vigência do contrato cônjuge, companheiro ou parente em  linha reta colateral ou por afinidade, ate
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou  do  fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único da  Lei n° 14 1
de 202 1.
9 9. Quando não for possível a verificação da reguianoade no Sistema de Cadastro oe Fornecedores - SlCAF o confiaiado deverá
entregar ao setor responsável pe-a fiscalização do contrato, até o o ia trinta do mês seguinte ao  da  prestação dos serviços, os seguintes
documentos 1; prove tfe regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Di  vida Ativa da
União 3} certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenaa Municipal ou Distrital uo domicilia ou sede da contratado. 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
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São Benedito
9 10 Responsabiliza r-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato por tadas as obrigações trabalhistas sociais, previtíenciárias. tnbuiãrias e as
demais previstas em  legislação esoeclfica cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante
9 11 Comunicar ao  Fiscal do contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal au acidente que se
verifique na prestação dos serviços
9 12 Prestar todo esclarecimento ou  informação sohctada pelo Contratante ou por seus prepostos. garantmdo-tbes o acesso a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem  como aos documentos relativos a execução dos serviços
9 13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atvrdade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em  risco a segurança de pessoas ou  bens de terceiros.
9 i a  Promover a guarda manutenção e vigilância de materiais ferramentas, e tudo o que for necessário ã execução do objeto,
durante a vigência do  contraio
9 15 Conduzir os trabalhos com estrita observância àç normas da legislação pertinente cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o locai dos serviços e nas mentores condições de  segurança, tugiene e disciplina
9 16 Submeter prevlamente, por escrito ao Contratante, para anáhse e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que tujam ás especificações do  termo de  referência ou  instrumento congênere.
9 1 7 Não permitir a utilização da qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cond.-ção de aprendiz para os maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilização do  trabalho do  menor de dezoito anos em  trabalho noturno perigoso ou insalubre:
9.18 Manter duranle toda a vigência do contrato, em  compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições exigidas
para habilitação na  licitação:
9 19. Cumprir durante lodo o período de execução do conlrato a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilrtado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art 116),
9 20 Comprovar a reserva de  cargos a que se refere a clausura acima, no prazo fixado peto fiscal do  contrato com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas íart 116. oaraoralo único):
9 2 i  Guardar sigüo sobre todas as informações obtidas em decorrência do  cumprimento do  contrato
9 22 Arcar com o õnus decorrente de  eventual equivoco no  dimensicnamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de lalores futuros e incertos, devendo complementâ-ios, caso o previsto inkátlmente em sua proposta
não seja satisfatono para o atendimento do oojeto da contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arrolados no art 124 u, d
aa Lei n" u 133 de 2021,
9 23. Cumprir, a>ém dos postulados legais vigentes de âmbito feaeral. estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
111  As partes deverão cumprir a Lei n° 13 709. dê  1A de sqçstodê 20*8 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do  certame ou do contrato administrativo que eventuaimente venha a ser firmado, a partir da  apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentememetíe declaração ou de  aceitação expressa
112  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acorqo com a &oa-íé e
com os princípios do  áh da LGPD
113. É vedado 0 compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perntibd» em Lei
114  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias utets sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados peto Contratado
11 5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art_. i 5  ça  kÇPp. e dever do contratado etiminâ-tos, com exceção das
mpoteses do art 18 da LGPD, incluindo aquelas em  que houver necessidade de guarda de documentação para fins de  comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou  contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
116  È dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobra os deveres requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD

O Contratado devera exigir de suboooradores e subcontratados 0 cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância
118  O Contratante poderá realizar diligência para afenr 0 cumprimento dessa cláusula devenco 0 Contratado atender prontarneme
eventuais pedidos de comprovação formulados
119  O Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado
1110  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoas, devem ser mantidos em  ambiente virtual controlado, com registro individual rastreàvei de tratamentos realizados (LGPD. art
37), com cada acesso, data, horário e registro da  finalidade, para efeito de responsabilização, em  caso de eventuais omissões. aesv>os
ou  abusos

11 10.1 Os referidos bancos de  dados devem ser desenvolvidos em lormato mteroperàvel. a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD

11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento tfe dados pessoais, quando md<Cádo pela
autoridade competente, em esneciai a ANPD por meio de  opiniões técnicas ou recomendações, ediladas na forma da LGPD
1112  Os contratos e convênios dé que trata o Ç r °  d0 a rt 26 da LGPD deverão ser comunicados a autondaoe municipal

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO tart. 92,  Xtj)
12. 1 Mo  have/A exrçiéncra cie garantia contratual tia exêCi/ção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS farl 92, XIV)
Comete infração administrativa nos termos da  Lei nfl 14 133. de  202 1, 0 contratado que'
der causa ã mexecuçãc parcial do contrato,
der causa a mexecução parcial do contrato que causa grave nano a Administração ou  ao funcionamento dos serviços púbicos

ao interesse coletrvo;
der causa ã inexecução total do contrato;
ensejar 0 retardamento da execução ou  da entrega do objeto da contratação sem motwo justificado:

13 t
a}
bi
ou
c)
d)
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São Benedito
e» apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do  contrata:
f) praticar ato fraudulento na execução do  contrato:
g.) comportar-se de modo imdôneo ou cometer fraude de quõiquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto na art 5“ da Lerfl* 12 546 de 1° de  agosto de20 i3

13 2 Serão- aplicadas ao  contratado que ocorrer nas m frações acima descritas as segumtes sanções
i Advertência, quando o contratado der causa a mexecução parcial do contrato, sempre que nãa se justificar a impos>çãa de
penalidade mais grave (art 156, §2° da  Le= n° 14 133. de 2021),

i Impedimento de l icitar e contratar quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "c" e ‘ d '  ao subitem aama deste
Contrato sempre que não se justificar a imposição de penalidade ma s grave (art 15$, f) 4°, qg  Lei n* 14 133, de 2021):

iii Declaração de rnrdoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as conduias descritas nas alíneas ‘e". T ,  Lg’ e n ’  do
subitem acima deste Contrato, bem «mo nas alíneas “b", "ç" e d", que justifiquem a impossçâo de penalidade ma.s grave (art 156
55a, da  Lei n*  14  133, da  2021)

iv.Multa:
1 Maratona de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de  atraso injustificado sobre o valor da parcela nadrmplida ate o Imite
de 30 (trinta) dias:

i O atraso superior a 30 dsas autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por õescumpnmento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas conforme dispõe inciso t do art 137 da Lei n 14 133 de 2021

2 C ompen satóna, para as infra çóes descritas nas atlneas e ’ a ’ti ' do suo item 1 2 1, <re 15 % a 30% do  valor do Coniralo
3 Compensatúna para a mexecução total do contrato prevista na alínea C do  subitem 12 1. de 10% a 20% do valor do  Contrato
4 Para infração descrita na aflnea "b“ do subitem 12 T a multa sera de  10% a 20%  do  vator do Contrato
5 Para infrações descritas na afinea "d" do  subitem 1 2. t a mulia será de 1% a 10% do valor do  Contraio
6 Para a infração descrita na aimee a do subitem 12 i a muna será de 1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes
infrações:

13 3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em mpòtese alguma, a obrigação de reparação integral do  dano
causado ao  Contratante (art 156 69° da Lei n" 14 133, de 2021)

13 31  Todas as sanções previstas nesle Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (an 156 6~° da
LS.-H» »4 I33 .de  2021).
13 3 2 Antes da aplicação da  muita sera facultada a defesa do  interessado no prazo de 15 (quinze: d.as úteis, contado da
data de  sua intimação (art 157, da  Lei nc 14 133. de  2<J21)
13 3 3 Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado. a‘ém da perda desse valor a diferença será descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente (art 156, 53a da Lei I.1M.4 133, de 2021).
13 3 4 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial a multa poderá ser recolhida administrativamenle no prazo
máximo de  05 (cinco) dias uteis a contar da  data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente

13.4 A aplicação das sanções reaizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraduóno e a ampla defesa ao
Contratada, observando-se <j procedimento previsto no  caput e parágrafos da art 158 da  Lei na 1 4 * 33 de 2Q2 1. para as penalidades
de impedimento de  licitar e contratar e de declaração de  inidonenjade para lu>tar ou contratar
13 5 Na aphcação das sanções serão considerados (arl 156, 51°. da ta i  n° 14 133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b i  as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante.
ei  a mptantaçâo ou  o aperfeiçoa mente de  programa tse integridade, conforme normas e orientações dos órgãos oe controle

136  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14 2Q21, ou em  outras teis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n- 12 846, ae 2313, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observaoos o rito procedimental e autondade competente definidos na referida Lei (art. 159)
13 7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do drrerto para facilitar
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial e. nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração a
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do  mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de tato ou de di-rado com Contratado,
observados em todos os casos o contraditório a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévra (ar; 160 da Le< □" 14 133.
de 2021)
t3 8 O Contratante devera, no  prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e
Suspensas (Ce<s> e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnepr instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (An 161 da
Lei.n* 14 133. de  2021)
13 9 As sanções de impedimento de lo ta r  e contratar e declaração de miooneidade para iicnar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do j n  '63  da Le jn l.14.1 21
13 10 Os débitos do  contratada para com a Administração contratante, resultantes de  multa administrativa efou indenizações, nâo
inscritos em divida ativa poderão ser compensados, tctai ou parcraimente, com os credlos devido» pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo õrgào ora contratante

CLAUSÜLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTtNÇÃQ CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14 1 O contrato poderá ser extinto antes de  cumpridas as obrigações nele esbpuiadas. ou antes do praze nele fixado por algum
□os motivos previstos no  artigo 137 <ra Lei n* 14 133721 com  como amigavelmente, asseguradas o contraditório e a ampla defesa.

14 2 Nesta hipótese. apticam-$e também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

14 3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa -nâo ensejara a extmção se não restringir sua
capacidade de concluir o Contrato

144  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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São Benedito

O termo de  eirtinçào sempre que posai ve: serS precedido Batinçc Opa eventqe contratuais já cumpopos uu: parcial mente
cumpraos. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos indenizações e muitas

14 £ A extinção do contrato não configura óbioe para o reconhecimento do descquHíbiHo eccnonuoo-finâncenc, hipótese em  que
será concedida indenização oor mn»  de termp inçtenizatôno (art 131, cíput.  da  Lei n • 14 133, de 202’1

14 7 O contraio poderá ser extinto casa se constate que a contratado mantém vinculo oe natureza têcniça comercial econômica
financeira, trabalhista ou  civil com dirigente tío órgão ou entidade contratante ou com agente púoliçg que tenha desempenhado função
na iicilaçâo ou atue na fiscalização ou na g estão do contrato ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, colai eraI
ou por afinidade, ate o terceiro grau i.ad 14 mciso IV, da  Lei n " T4 133, de 2021)

CLAUSULA DÉCIMA QUÃRÍA  - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art .  92. Vlt l)
15 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especificas consignados no Orçamento
Muwpameste exercício, na qrjtaçáo absuto discriminada:
xxxxxxxxxxxxxxxxX

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
' beraçâo aoscrédrtos correspondentes mad«ante aposlilamento

GLAU&ULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMiSSQS (ar t .  92.  I l t )
16 1 Os  ws  os omissos serão decidutOB pelo contraia nte segundo ss dtsposrçôes contrdas na Lei n° 14 133 de 2Ü2 1. a demais
normas api cáve-s e subsidianamenta segundo as d-sposrçías contidas na t.e; rT' & ü 7 ? cc - Crxuqc de Deles? dc Cors.  mídpr -
e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
17.1 Ewftuaja aneragões cortrafluats (toer-ae-Ao pela disciplina dos âfê_L24 * seguintes, da L&. i:'J 14 ; 33 de 2&2 1
17 2 O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas. condições contratuais, 0$ acréscimos ou supressões que se fizerem
ne cassa nos, até 0 hmite de  2554 (vinte e cinco por cento1 do valor inicial atualizado rio contrato
17 3 A i  alterações coriiratuas deverão ser promoviBas mediante celebração de termo aditiva, submetido u prévia aprovação da
consulte na jurídica do contratante, salvo nos casos da justificada necessidade de antecipação tfé seus efeitos, hipótese em tiue a
formalização do aditivo devera ocorrer no prazo màx.mo de 1 (umjmès  [art 132 da Lei ns 14 133. de 2021)
1? 4 Registros que nãóéaracterizam alteração do  contrato podem ter reafizados pix simples a&osriia. dispensada a celebração de
termo atiiiivo. na femj do ari 13$ d? 1 1 n1* 14 1 p? 2031

CLÁUSULA OEC1MA SÉTIMA - PU0UCAÇÀO
ifi 1 Incumbirá ac  contratante divulgar 0 presente instrumento rio Portai Nacional <fe Contratações Públicas (PNCP) na forma
prevista no ü~i 94 Le. : 4  133 çp 302 1. bem como no respectivo sitie oficial na  Internet e Diário Oficial do  Muncipio em  atenção ao
art 91 caput da Lei n 4 14 133. da 202 1. e ao ad c: 5?' oa Lei n 12 527. de  201 1, C/0 Decreto Mumc 1 a.i.rf

CLAUSULA QEC1MA OITAVA - Füfito (art ,  92, v ° )
10 1 Fica eleito o Fora Comarca da São Benedita. Estado da Ceara para dirimir os Irtlgios que decorrerem d? enecução deste Termo
da  Contrato que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme ad 92 51°, da Lei n°  14 133/2!

São Benedito,CE. fetiaf da fmés/ de [arioj ,

14 5

Representante eca' do CONTRATANTE

Representante tegai 00  CONTRATADO

TESTtMUWAS
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